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ESTADO DO AI\IAZONAS
MUNICíPIO DE CAAPIRA\CA

coMtssÁo Pt:RM^NENl B D]: t.tCtT^ÇÂO
PRf,GÃO PREST,:\..(]IAL SRP N" fl»N026 - CPC/PMC

A Prefeitura de Caapiranga/Am., através da Comissão
Permanente de Contrataçâo - CPC. toma público, que estará
reunida na sala de reuniões da Comissão para abertura dos
envelopes do seguinte certame: PREGAO PRE§ENCIAL
SRP Nô OO9/202ó - CPC/PMC.

objêto: RegistÍo de Preços para futura e eventual aquisição de
Materiais de Limpeza, Higiene e Descartáveis. para atender as

ncccssidadcs c dcmandas da Administraçâo Municipal, c
demais Unidades Administrativas do Municipio de
Caapiranga/AM., conformc condiçõcs constantcs no Termo dc
Referência e seus anexos.

Tipo: "Menor preço por item".
Drta e horárlo: l0 dejunho de 2026. às 09h30.
Lmal: Praça 28 de Dezembro, n'332, Santâ Luzia, Caapirangâ
- Amazonas.
Embmrmento legrl: Art. 176 da Lei Federal N" 14-133 de 0l
de abril de 2021, e Decreto Mtmicipal N' 0312024

Informações: O Edital e seus anexos poderâo ser
1N^LISADOS E RETIRÀDOS NA SEDE D^
PREFEITURA MUI{ICIPAL. na Sala de Reuniôes da CPC,
situada na Praça 2tl de Dezembro, n" 332. Sanla Luzia, ncste
municipio. E cstará disponível gratuitamentc mediantc a

apresentaçâo dc uma mídia de CD-RW ou Pen Drive, no
hoúrio de alendimento ao público. das 08h00 às 14b00 horas,
ou consultado na integla no sitio institucional da Prefeitura de

Caapiranga/Am.

Caapiranga/AM.26 de maio de 2026
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Presidente da CPC
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tqESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂÁPIRÁNGA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRÁTAÇÂO CAIPIBITGA

PREGÃO PRESENCI/.L SRP N9 OO9/2026.CPC/PMC

"SISTEMA REGISTRO DE PREçOS'

REGIDO PELA LEI FEDERAL N". 14.133/2021, DE 1e DE ABRIL DE 2021, EM SEU ARTICo 176, PELO

DECRETO FEDERAL N". 11.462/2023, DECRETo MUNTCIPAL 03/2024, DE 05 DE MARÇ0 DE 2024,
E PELAS NORMAS E CONDIçÓES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Tipo: Menor Preço por ltem

Ob,eto:

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Materials
de Limpeza Higiene e Descartáveis, para atender as
necessidades e demandas da Administração Municipal, e demais
Unidades Administrativas do Municlpio de Caapiranga/4M.,
conforme condlções constantes no Termo de ReÍerêncla e seus
anexos.

Processo Administrativo oa4/2026-PMC

Órgão Gerenciador: Prefeltura Munlcipal de Caapiranga/AM.

Órgãos Participantes: Secretaria Municlpal de Administração - sEMÁD.

Sessão pública para rêceblmento das propostas de preços e dos documentos de
habiUtação

Datâ: 70/06/2026
Ho ra: 09:30 horas

l,oca l: Sala de Licitações da Comissão Permanente dê Contratação
- cPc da Prefeitura Municlpal de Caapiranga/AM, situada

na Praça 28 de Dezembro, n" 332 - Santa Luzia -

Caapiranga - Amazonas cEP: 69.410-000.

Editâl disponÍvel a partir de: 27 los/2026
Dias, horário e local para leiurra ou obtenção deste edital:

Dias Segunda a Sexta-feira (dias úteis e de expediente)

Horários: De O8:O0 às 12:00 horâs

Local; Sala de Llcitaçôes da Comissão Permanente de contratação
- CPC da Prefeltura Municipal de Caapiranga/ÂM, situada

na Praça 28 de Dezembro, n" 332 - Santa Luzia -
Caapiranga - Amazonas CEP: 69.410-000.

Aviso de licitaÉo publicado no Diário Eletrônlco dos MunlcÍpios e Diário Oficial do Estado.

Edital aprovado pela Assessoria

Iurídico do Comíssão Permanente de Ltcitaúo - AIUR
Contendo 38 Íolhas (Edltal e seus Anexos)

Assessor lurídito: _

-T



MÉSTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁÁPIRÂNGÂ

COMISSÂO PERMANENTE DE CONTRÁTÂçÂO GÂAPNNilGÂ

EDITAL DE LICITÂçÂO
PREGÃO PRESENCI.AL SRP N9 O09/2026. CPC/PNIC

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N9 OA4 / 2OZ6.PIIIC

1.
1.1. A Prefeltura Munlclpal de CAÂPIRANGA/4M., por intermédio do Agente de Contratação,
designado pela Portaria na 056/2025, de3l/01/2025,lorna público, para conhecimento de todos
os interessâdos, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Pr€senclal, do tipo Menor
Preço por ltem, conforme descrito neste Edital e seus Modelos Anexos, em conformidade com a
Lei Federal N'. 14.733/202L, de 1e de abril de Zo2l, em seu artigo 176, pelo Decretô Federal no.

| 1.462 /2023, Decreto Municipal 03/2024, de 05 de maÍço de 2024.
1.2. As Propostas escritas de Preços deverão ser entregues no dia 10 de iunho de 2026, às
09h:30min, na Sala da Comissão Permanente de Contratação, sito à Praça 28 de Dezembro, ne
332 - Santa Luzia - Caapiranga/AM., CEP: 69.410-000.
1.3. Os ênvelopes contendo os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Editale seus

Modelos Anexos deverão ser entregues ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, no dia 10 de lunho de
2026, às O9h:30mln, na etâpa do credenciamento e Habilitação.

2.O
2.1. O presente PREGÂO PRESENCLALTem por OBJETO:
Reglstro de Preços para futura e eventual aqulsiçâo de Materlals de Limpeza, Higlene e

Descartáveis, para atender as necessldadês e demandas da Administração Munlcipal, e
demais Unidades Admlnlstratlvas do Munlcíplo de Câapiranga/AM., conforme condições
constantes no Têrmo de Referêncla e seus anexos.
A descrição detálhadâ do objeto do presente certame eslá discriminada no Anexo I deste
lnsÜumento Convocatório e deverá ser minuciosamente obseruada pelas licitantes quando da

elaboração de suas propostas de preços.

3, DOS RECURSOS os
3. Por se tratâr de SRP, conforme dispõe Os artigos do Decreto Federal Ns 11.462 /2023, não é
necessária a indicação prévia da dotação orçamentária, sendo cusleada a conta dos recursos
consignados no orçamento para os exercÍcios alcançados pelo prazo de validade da Atá de

Registro de Preços, a cargo do Órgao Participante, cujos programas de trabalho e elemento de
despesas especÍÍlcas constarão na respectiva Nota de Empenho ou instru-mento contratual hábil.

4. DAS DE PARTICIP
4.1. PodeÉo par{clpar deste Licltação os interessados (pessoas jurídicas), conforme ANEXO I -
Termo de Referêncla, qualquer Íirma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País,

que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificaçôes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
4.2. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que pretender se utiliza r dos
benefÍcios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar ne. 123/06, deverão entregar os

documentos de habilitação, exigidos nos arl 04 inciso ll § 2 da Lei 14.133 /202L.
4.3. O,ulgamento e a adjudicação do objeto desta licitaÉo serão por MENOR VALoR POR ITEM,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.
4.4, A descrição detalhada do objeto do presente certame está discriminada nos Anexos deste
lnstrumento convocatório e deverá ser minuciosamente observada Pelas licitantes quando da

elaboração de suas propostas de preços.
4.5. Não poderâo partlclpar desta Licltaçãor
a) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
b) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico;
c) Empresas que praüquem atos visando frusEar a competitividade do processo;
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d) Empresas que, por qualquer moüvo, foram declaradas inidôneas perante a Administração
Pública, Direta ou lndireta, Federal, estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidâs com
suspensão do direito de licitâr ou contratar, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oncial
da União, do Estado ou do MunicÍpio;
e)-Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e

liquidação, ou pessoa física em estado de insolvência civil;

D Direta ou indiretamente os impedidos
g) Empresa cujo objeto não seja pertinente e compatÍvel com o obieto desta Licitação.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1 O credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no inÍcio da sessão dos
documentos abaixo, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços:

5.2 Do termo de credenciamento, conforme modelo do (Anexo I) ou instrumento de procuração,
sendo em ambos os casos com a nrma deúdamente reconhecida em cartório competente,
exceto procuração por instrumento público.
5.3 Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o
contrato ou estatuto soclal vigente da empresa. No contrato deve figurar a identificação do sócio
administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração. luntamente ao termo ou ao instrumento
de procuração, deverá ser apresentado o ato constitutivo, estatuto ou confato social e demais
alterações, inclusive a que estiver em vigor, .iuntamente com a cerüdâo simplificada atualizada e

última alteração contratual ou; a última alteração contratual consolidada juntâmente com a

certidão simplificada atualizada e, caso existam, as demais alterações contratuais posteriores;
devidamente registrado na lunta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores, no caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada EIRELI. No contrato deve figurar a identincação do sócio administrador
(ou Diretor) ou a cláusula de administração;
5.3.1 No caso de representação por sóclo admlnlstrador ou diretor, tal condição deverá
ser demonstrada mediante a apresentação de documento de idenüficaÉo, acompanhado do
respectivo contrato ou estatuto social vigentê nos mesmos termos da alínea anterior. No caso de
representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, tal
condição deverá ser demonstrada mediante apresentaÉo de documento de identificaçâo civil,
acompanhado do respectivo ConEato ou Estatuto Social, no qual estejam expressos seus poderes
para individualmente exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, devendo
apresentar Termo de Credenclamento. O estatuto social deve vir acompanhado da ata de eleição do
adminisb"ador.
5.3.2 No câso de repres€ntaÉo por sóclo que não possua poderes de admlnistraçâo, o
mesmo deverá fazer-se representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos
termos das alíneas anteriores.
5.3.3 Quando da apresentâção de contrato ou estatuto social de empresa ôu requerimento de
empresário, deverão os documentos estar deúdamente autenücados por servidor ou por
cartório competente.
5.3.4 Da Declaração, obrigatórla somente para a microempresa ou empresa de
pequeno porte, de que, sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar n.

lZ312006, inclusive quanto à qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte,
estando apta a usufruir o tratamento diferenciado, e, que não se enquadra em nenhuma das vedações
previstas no §4a do artigo 3q do mesmo dispositivo (Anexo Iy)- Modelo de Declaração de

Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).
5,3.5 Da Declaração de ElaboÍação lndependente da Proposta, conforme modelo do
(Anexo VUI) deste Edital, em atendimento à Instrução Normativa n". 02, de 76/O9/2009, oriunda
do Ministério do Planeiamento,orçamento e Gestâo e ao Anexo I da Portzria da Secretariâ de Direito
Econômico no. 51, de 03 /07 /201O e à metâ estabelecida pela Declaração de Brasília no 2a Encontro
da Estrategia Nacional de Combate a Cartéis -ENACC, para efeito do cumprimento 14.7333/21.
5.3,6 A falsidade de Declaração prestadâ, objetivando os beneficios da Lei Complementar n.
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6. DA ABERTURÂ DA PUBLICA

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e
os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por Pregoeiro (a) e realizada de acordo
com a Lei Federal nq t4.133 /2021 e o Decreto Municipal na 003 /2024, em conformidade
com este Edital e seus Anexos, no local e horário, iá determinados.

7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

7.1. A Proposta de Preços e os Documentos de HabilitaÉo deverão ser apresentados em 02 [dois]
envelopes distintos e fechados, contendo os seguintes sobrescritos:

7,2, Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes Presentes, não

seÉ permiüda a participação de retardatários, desde que aberta uma das propostas.
7.3. Após a abertura da sessão os representántes legais, entregará os envelopes contendo a proposta
de preços e os documentos de habilitâção, procedendo-se à lmediata abertura dos envelopes de
propostas de preços e à verificação da conformidade destâs com os requisitos estabelecidos neste
Edital, desclassificando àqueles cujos preços estejam acima dos estimados pela Administração
Municipal,

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITUBÁ MUNICIPAL DE CAÂPIRANGA/AM.
PREGÃO PRESENCIAL SRP N9 O09/2O26-CPCIPNIC
RÁZÃO SOCIAL (NOME DO t"ICtrÁNTE):
NS DO CNPI DO LICITANTE:
DATA DA ABERTURA: 10 DE o Dr,2026 HOR]íRIO: 09H3oM.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÁPIRANGA/AM.
PREGÃO PRESENCIAL SRP Ng O09/2O26-CPC/PYIC
RAZÂO SOCnL (NOME DO LTC|TANTE):
NC DO CNPI DO LICITANTE:

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITA o

DATA DA ABERTURA: 10 DE UNHO DE 2026 HOR,/ÍRIO; O9H3OM.

123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
5,3.7 Da cópia do documento oficial de identidade do representante legal da empresa,
deüdamente autenticada por seMdor da CMC ou por cartório competente.
5.3.8 Os licitantes deverão apresentar os dois envelopes requisitados: Envelope n. 01 -
Documentos de Habilitâção e Envelope n.02 - Proposta de Preços.
5.4 Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a interuir
no procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome
da representada.
5.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdtcas (CNPI), com data de
expedição pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.
5,6 As empresas que não apresentârem os documentos e declaraçôes exigidos e solicitâdos neste
edital o representante será descredenciado. 0 não credenciamento de representante legal na
sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilitá a

licitante, mas inviabilizará a se manifestar, assinar a ata, bem como rubricar documentos e a

manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos
relativos a presente licitação para os quais seja exigida a presença de representante legal da
empresa.
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8. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREçOS

8,1, O licitante devení apresentar proposta impressa, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras,
ressalvas ou entrelinhas; numerada seqüencialmente, preferencialmente em papel timbrado do
proponente, redigida com clareza em lÍngua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu

representante legal.
8.2. A proposta deverá conter ainda sob pena de desclassificação:
8.2.1. lndicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-mail) se houver, para contato;
8,2,2,Pruao devalidade de 90 (noventa) dias, a contar da datá de sua apresentação;
A,2.2,1. O prazo para entrega dos objetos será de 12 (doze) mes€s, contados da assinatura do
respectivo termo.
8.2,2,2, Çontet declaração expressa que nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e

despesas com tributos incidentes, materiais, serviços, transporte e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste Editâl e seus Anexos.
a.2,2.3, A licitânte deveÉ apresentar DECUIRÂçÂO de que não poderá alterar os materiais
descritos e demais características e especificações de sua PROPOSTA DE PREÇOS ORIGINAL, dando
PLENA ACEITAçÂO, caso vencedora para fornecer os produtos objeto constantes neste Edital, e
estar de pleno acordo com os termos descritos no Termo de Referência. A não observância sofrerá
as penalidades cabíveis.
8.2.2.4. O proponente deverá indicar apenas uma marca e modelo [se houver), não sendo admiüda
a indicação de mais de uma marca e modelo, sob pena de desclassificação.
8.2.3. Ser apresentada com cotação de preços em moeda nacional (REALJ, expressa em algarismos
e por extenso o valor item, válidos para a data de apresentação e pelo prazo de úgência da propostâ;
8.2,4. Conter planilha de preços, com os preços por item e item pelos quais o proponente
compromete-se a entregar o obieto deste Edital, conforme termo de referência, iá considerados e

inclusos todos os tributos, fretes, târifas e demais despesas decorr€ntes da execução do objeto;
8.2,5, Valo r unit árlo, total e ltem em algarlsmo e poa extetrso;
8.2,6. Conter oferta firme e precisa, sem alternaüvas de preços, sendo vedada à utilização de
qualquer elemento, critêrio ou htor sigiloso, secreto, reservado ou subjetivo que possa, aindâ que

indiretamente, elidir o princípio da igualdade enfe os proponentes ou induzir o iulgamento a ter
mais de um resultado;
8.2.7. Conter informação de especificações dos materiais e quantitâtivos licitados que subsidiarão a

avaliação do pregoeiro;
8.2.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar
(Anexo VIII) que atende aos requisitos do arL 3e da Lei ComplementaÍ ne 123 /2006, para fazer jus

aos benefÍcios preüstos nessa lei;
8.2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o

licitante às sanções previstas neste Editâ1.

8.3, Não serão aceitas propostas sem a informação quanto às especificações que permitam a

avaliação por parte do pregoeiro, comprometendo-se â proponente a entregar rigorosamente os

produtos descritos em sua proposta, de acordo com o Edital.
8.4. Não serão aceitas informações genéricas tais como; "produto em conformidade com o edital",
devendo o proponente declarar em sua proposta comercial todas as exigências previstas no item
8.2. deste Ediral.
8.5. Não se admitirá proposta que apresente preços unitários e globais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompâtÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos.
8.6. Em caso de divergência entre os valores unitários e valores globais serão considerados os
primeiros, estândo autorizado o pregoei-ro a proceder aos cálculos aritméticos para obtenção do
valor item total.
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8.7 A proposta escrita no que concerne ao objeto, condiçôes de execução, prazo de entrega, prazo de
validade da propostâ não será objeto de alteração. Apenâs os preços cotados poderão ser revistos,
para fins de oferta de lances.
8.84 apresentâção da proposta implicaÉ a plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
8,9 A ausência de assinatura na Proposta e/ou rubrica nas páginas das propostas não constitui razão
para a desclassificação do licitant€ participante, estando o pregoeiro autorizado a coletar as

assinaturas na apresentâção da proposta.
8,9.1 A recusa do participante em sanar a falha formal descritâ no ltem 8.9. será relatada na Ata e

fundamentará sua desclassificação do certame.
8.10 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem a convocação para contratação, ficam os

I icitantes liberados dos compromissos assumidos.

9. DA CIÁSSIF| O DAS PROPOSTAS

9,1. O (a) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, moüvadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisltos estabelecidos neste Edital.
9.1.1. Serão desclasslflcadas as propostas que:
9.1.2, Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado.
9.1.3. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem
irregularidades na descrição do ob.ieto e quantitativos ou defeitos capazes de dificultaro julgamento.

9.1,4. Com preços excessivos, assim considerados aqueles cujo valor seja superior ao estimado pela
Administração Municipal.
9.1,S. Que apresentarem preços manifestamente inexequÍveis, em termos análo8os.
9.2. A classificação das propostas adotará o critério do menor pr€ço por item:
9,2,1. Concluída a fase de classificação, o pregoeiro dará inÍcio à etapa de oferecÍmento verbal de
lances pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e

decrescentes.
9,2.2. Será classincado pelo pregoeiro (al para participar da etapa competiüva de lances verbais, o
proponente que apresentar proposta aceitável e de menor preço Por ltem e os proponentes que

apresentarem propostas com valores até 10olo (dez por cento) superiores àquele.
9.2,3. Se não houver pelo menos 03 (três) ofertas de acordo com estâ condição, serão classificadas
as melhores propostâs subsequentes, até o máximo de 03 [b"ês).
9,3, SomenE os licitantes com propostas classificadas, conforme subitem 9.2, participarão da fase

de lances.
9.4. Em atendimento a determinação do Tribunal de Contas da União, constante do AcÓrdão
229612012-TCU/Plenário e para dar concre-tude à Lei n" 12.846/13 será realizada consulta ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Portal da Transpa-rência, após
análise das propostas e documentações, e antes da declaração de vencedor, para verificar se o
licitante ostenta algum registro impeditivo. Em caso de positivo, em cumprimento ao subitem
3,2,11 do Edital, o licitante será excluído do certame
(http://www.portaldâtransparencia.gov,brlceis).

10. DA FORM O DE LANCES

10.1. Aberta a etapa comperiüva, os licitântes classificados poderão formular lances verbais,
sucessivos, de valores distintos e decrescentes em relação à proposta de menor preço.
10.2,0s lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.
10.3. Durante a fase de lance, o pr€goeiro poderá excluir, jusüficadame nte, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.
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10.4. A desistência de apresentar lance, oralmente, quando convidado pelo pregoeiro, implicará na
exclusão do proponente da fase competitiva e a impossibilidade de vir a formular lances na rodada
subsequente, salvo do que propôs o menor preço, se este não for superado pelas novas ofertás.
10.4.1. O silêncio do representante do proponente ou não formulação do lance, até a terceira
chamada do pregoeiro, implica desistênciâ de apresentá-lo.
10.5. A fase de lances verbais não ulúapassará o limite máximo de 10 (dez) minutos para cada item,
prorrogáveis por mais 05 (cinco) minutos, a critério do pregoeiro.
10.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constántes deste Edital, sem preiuÍzo das demais cominações legais.
10.7, Encerrada a fase de lances verbais, as ofertas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de
menor preço do item.
10.8. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário, desde que atendidas às
especificações constantes deste Edital e seus anexos.

11. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentâda por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver pmposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que seja igual ou até 5olo (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa ou a empnesa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5

(cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se

atendidas as exigências deste Edital, ser contratada.
b) Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na
forma da subcondição anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista
no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c) O convocado que não apresentâr proposta dentro do prazo de 5 (cincoJ minutos decaiÉ do direito
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123/2006.
d) Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nesta seção, o procedlmento Iicitatório
prossegue com os demais licitãntes.

12. DA NEGOCTAÇÃO

12.1. O (a) pregoeiro (a) poderá solicitar da licitante detentora da proposta mais vanta.iosa um novo
lance dentro do critério de iulgamento e do valor esümado para a contratâção.
12.2. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

13.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 48
(quarenta e oitoJ horas a proposta de preço reformulada ao último lance.
13.2. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção,

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstâs neste Editá1.
133. O pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e à compaübilidade da proposta com as especificações técnicas do
objeto.
13.3.1. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Prefeitura ou, ainda, de pessoas físicas ou jurÍdicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
13.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido-
13.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatÍveis com os preços de merca-do, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalida-de de remuneração.
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14. DA HABILITAÇÂO

14.1. A habilitação dos licitantes será verificada através da apresentação dos documentos a se8uir
elencados, em única via, conforme condiç0es a seguir:

REIITTIVOS À HABILITAçÃO JURÍDICÂ:

14.2. Para comprovação da habilitação iurídica seÉo exigidos:
14.2.1. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual, acompanhado da certidão
simplificada atualizada, devidamente autenticado (a)s, nos termos da Instrução Normativa n. 55, de
06 de março de 1996 na lunta Comercial, relativo ao domicÍlio ou sede da licitante.;
14.2.2. No caso de sociedade empresária, devidamente autenticado (s) nos mesmos termos da alínea
anterior, oi

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e demais alterações, inclusive a que estiver
em vigor, juntamente com a certidão simplificada atualizada e última alteração contratual ou;

b) a última alleração contratual consolidada iuntamente com a certidão simplificada
atualizada e, caso existam, as demais alterações conü"ürais posteriores;

c) no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores.
14.2.3. tnscrição do ato constitutivo, no ci x) de sociedade simples, acompanhada de prova da
diretoria em exercÍcio.
14.2,4. Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
14.3. Os documentos indicados nos itens 14.2,1. a 14.2,4. deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

RELATIVOS À REGUIÁBIDADE FISGAL E TRÁBALHISTA:

14.4. Para comprovação da regularidade fiscal serão exigidos:
14.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas |urÍdicas (CNPI), pertinente ao râmo de
alividade compatível com o obieto desta Iicitação.
14,4.2, PÍova de Inscrição Estadual; ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao ramo de atividade compatível com o obieto destâ licitáção.
14.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional através de Certidão Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos Relativos
ao Insührto Nacional de Seguridade Social - INSS, conforme Portarla Conrunta RFB/PGFN ne
1,751, de 02/10/ 2014 admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, e em validade;sendo
que essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;
14.4.5. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTsl,
através de Certidão Negativa de Débito emitida pela Caixa Econômica Federal demonstrando a

situação regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em
validade;
14.4.6. Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede da proponente
em validade;
14.4,7, PÍova de regularidade para com a Fazenda Munlclpal do domicílio ou sede da
proponente, em validade;
14.4.8. Prova de regularidade com a lustiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, em validade (Lei 1.2440 /2071.);
14.4.9. As certidões e certificado deverão ter validade na data da abertura da sessão pública deste
pregão presencial, com a ressalvâ do disposto no art 43, §1e da Lei Complementar ne 723/2006,
com as alterações trazidas pela Lei Complementar 747 /2074.
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14.4,9.1. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade,
poderá ficar sujeita à conÍirmação de sua validade mediante simples consulta "on llne" ao cadastro
emissor respectlvo pelo Pregoeiro, devendo emiti-las e .iuntáJas aos autos;
14.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Íiscal de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
perÍodo, a critério da administraÉo, devendo a mesma na data da licitação, apresentar toda a

documentação exigida no Editâ1, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do arL 43,
§1e da Lei Complementar ne 123/2006, com as alteraçôes trazidas pela Lei Complementar
147 /20t4.
14.6. Quando houver documentos q ue não seiam expedidos pela própria empresa e o órgão emissor
não declare a validade do documen-to, este será de 90 (noventâ) dias corridos, contados da data de
emissão.

QUALIFICAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRÂ:

14.7 A qualificação econômico-[inanceira será avaliada através dos seguintes documentos:
14.7,1 Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstraçôes conúbeis da licitante, do úlümo exercÍcio
social já exigÍveis e apresentados na forrna da lei, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerados há mais de três meses da data de apresentâção dessa documentação e proposta
de preços exigidos neste EditâL No caso ainda, de empresa constituída como Sociedade Anônima,
deverá, obriBatoriamente, compnovar que o Balanço Pafimonial está arquivado na ,untâ Comercial
da Sede ou Domicílio da llcltante, conforme art. 2gr, § 5!, da Lel ne 6,+04/76.
14,7.1,1 A Declaraçâo de HabilitaÉo Profissional - DHP, prevista na Resolução CFC ne 871 de
23/03/00 deve ser aposta em qualquer demonstração contábil ou nos Índices conúbeis quando o
contabilista que assina os cltados documentos for o mesmo.
14.7.1.2 Quando o contabilista que assina as demonstraçóes contábels e os Índices contábeis for
diferente, cada documento conÉbil deverá conter a DHP referente ao pmfissional que o assina
14.7.1,3 Na hipótese de lnexistência ou de lnexigibilidade da DHP no Estado em que o Balanço
PaFimonial e as demais demonstrações contáb€is foram emiudat o licitante deverá apresentar o
documento hábil emitido pelo Conselho Reglonal de Contabilidade rcspectivo, para comprovar tal
fato.
14.8 A comprovação da boa situação de liquidez será felta através da demonstração, com base no
balanço e através de mêmória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em
contâbilidade, de que atende ao seguinte Índlce Rnanceiro:

ATIVO CTRCUIIINTE + REÁLTZÁVEL A LONGO PR.AZO

ILG= -------- --= OU >1
PASSTVO CTRCUUINTE + PASSIVO NÃO CIRCUTÁNTE

148.1 No caso de empresa constituÍda no mesmo exercÍcio financeiro, a exigência do ltem
13.1.3.1. Será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura;
A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de
Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da
seguinte fórmula:

ATIVO TOTAL
SG= =OU>

lPASSIVO CIRCULANTE + PÂSSIVO NÃO CTRCULÂNTE

14,9 A demonstração referida no ltem 15.8. desta Condlção, deverá ser assinada pelo
representante legai da empresa e por contâdor registrado no Conselho Regional de Contabilidade -
CRC.

14.10 Somente serão habilitadas as licitantes que apresentárem índice de liquidez geral ou solvência
geral maior ou i8ual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir capital mÍnimo ou valor de patrimônio
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lÍquido lgual ou superior a 1070 do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa
comprovação ser feita relativamente à datâ da apresentação da propostâ na forma da Lei.
14.11 Os licitantes classificados deverão apresentar Certidões Negativas de Falência e Recuperação
ludicial (conforme Lei nq 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou
órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da
sessão de abertura desta licitação, podendo ser via eletrônica.

RELATIVOS À QUALIFICAçÃO TÉCNICA:

14,12 As licitantes deverão apresentar 01 (umJ ou mais Âtestados de Capacidade Técnica, que
cumpram os seguintes requisitos:
a) O(sJ Atestado(s) deverá[ao] ser fornecido(s] por pessoa de direito público ou privado, em papel
timbrado do emitente, comprovando anterior o fornecimento de bens ou prestação de serviços
b) compatíveis ao objeto deste Edital e seus anexos. Quando o(sJ atestâdo(s) for(emJ emitido(sJ por
pessoa.jurídica de direito privado devidamente autenticado no cartório.
c) O(s) Atestado[s) deverá(ao) deverá [ao) comprovar a aptidão para o desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em caracterÍsticas, prazo e quantidade com o obieto da
licitação.
d) Os atestâdos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome dos sócios da pessoa
jurídica, comprovando o anterior fornêcimento de bens ou prestação de serviços compatíveis ao
objeto deste Edital e seus anexos.

14,a21Com a finalidade de tornar obietivo o iulgamento da documentação de qualiflcação técnica,
considera(m)-se compadvel(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitãnte rá
fomeceu pelo menos 10olo (dez por cento) das quantidades descritas na proposta de preços
apresen!ada nestá licitação.
a) No caso de pessoa jurldica de direito público, o(sJ atestado(sJ deverá{âo) ser assinado(s) pelo
titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órEão. Para pessoa jurÍdica de direito
privado, o(s) atestado(sJ deverá[ão) ser assinado(s) pelo representante legal, com assinatura
reconhecida em cartório.
b) A ausência de apresentáção de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Edital, tendo
em vistâ as características do obieto, é motivo de Inabilitação, mediante decisão motivada do
Pregoeiro.
14.13 Exigir-se-á, ainda, os seguintes documentos:
14,13.1DedaraÉo descrita com a data da abertura de quê não possui em seu quadro de pessoal
e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados com idade inferior a 18 [dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos, em cumprimento com o artigo 7e XXXIII da Constituição Federal.
14.13,2 Declaração, sob as penas da Lel, de que os documentos e declaraçôes apresentados são
fiéis e verdadeiros.
14.13.3 Declaração, sob as penas da Lel, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.
14.13.4 Licença sanitária do estabelecimento

15.

15.1 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Editale seus Anexos, o pregoeiro consideraÉ o proponente INABILITÁDO.
15.2 Todos os documentos poderão ser apresentados por cópia autenticada por Cartório competente,
por publicação em ór8ão da imprensa oficial ou conferida por servidor da Comissão Permanente de
Contratação da Prefeitura de Caapiranga/AM. Neste último caso, a autenticação administra-tiva poderá

GERAIS DA
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ser feitâ até o 02 (doisJ dias antes da data prevista para o recebimento dos envelopes da Proposta e da
Documentação.
15.2.1, Os documentos serão autenticados pela Comissão Municipal de Contratação, a partir do original,
até 02 (dois) dias anterior a data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes
"Documentação" e "Proposta";
15.2,2. Serão aceitas somente cópias legÍveis;
15.2.3, Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradãs;
15.2.3.1, Não demonstrar, entre os objetivos sociais, a execução de aüvidades da mesma natureza ou
compatível com o objeto deste Pregão.
15.2.4. A Comissão Permanente de Contmtação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que julgar necessário.
15.3. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estâr em nome do licitante, com
indicação do número de inscrição no CNPJ. e o endereço respectivo, conforme segue:
15.3.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos
15.3.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
15.4 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação juridica e regularidade fiscal deverão estár
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
15.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco] dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certãme, prorrogáveis por
igual perÍodo, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, conforme redação alterada do §1q do ArL43, daLC L47 /20L4.
15.6. A não-regularizâção da documentação, no prazo previsto na subcondição antêrior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital, e facultaÍá à
pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
15.7' Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
preSoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.
15.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o llcitante seÉ declarado vencedor.
15.9, A licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral do SICAF - Sistema de
CadasFamento Unificado de Fornecedores, dentro do prazo de validade, estará dispensada, mediante
a averiguação através do Portal Comprasnet pelo pregoeiro(ã), da apresen-tação dos documentos
relativos à:

a) habllitaÉo iurídica;
b) regularldade f,scal; e

15,10. Caso a licitante não possua SICAF, deverá apresentar toda a documentação exigida neste Edital.
Licença sanitária do estabelecimento

RETIRÂDA DA SESSÂO
15.11.1 Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da
sessão, mediante o preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante o(a)
pregoeiro(aJ.
15.11.2 Caso não assine ou não queirâ assinar a declaração, ela será preenchida pelo(a) pregoeiro(a)
ou equipe de apoio e assinada/ identificada por até três testemunhas (de preferência licitantes)
presentes na sessão.

ATRIBUIçÔES DO óRGÂO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREçOS

15,12 Constituem atribuiçôes precÍpuas do Órgão cerenciador:
15.12,1 Promover a assinatura e gerenciar as respectivas Atas de Registro de Preços, providenciando
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da
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Administração, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratâção definidos pelos
participantes da Ata;
15.12.2 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado nâ Ata de Registro de Preços;
15.12.3 O Órgão Participante do presente certâme Secretâria Municipal de Administração e
Planejamento do MunicÍpio de Caapiranga/AM.
15.12.4 O Órgão Participante é aquele que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro
de Preços e integra a Ata de Registro de Preços, tendo como principais atribuições:
15.12,5 Promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
Iicitatório pertinente, inclusive a documentãção das justificativas nos casos em que a restrição à
competição for admissÍvel pela lei;
15.12.6 Consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos proietos básicos encaminhados para atender aos requisitos
de padronização e racionalização.
75,72.7 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante
prévia consulta ao órgão gerenciadoç desde que devidamente comprovada a vantagem.

16. DOS RnCURSOS

16.1 Declarado o vencedor, qualquer proponenê poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer.
16.1.1 A faltâ de manifestação imediata e motivada do proponente importaÉ a decadência do direito
ao recurso, autorizando o pregoeiro a adrudicar o objeto ao licit2nte vencedor;
16.1.2 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, moüvadamente, reieitando-a;
16.1.3 O Iicitantê qüe tiversua intenção de recurso aceitá deverá apresentar razões do recurso no prazo
de 03 (três) dlas consecütlvos, flcando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar
contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
16,2 Quando o prazo de interposição de recursos administrativos ou de conE"arrazões terminar em dia
não útil, o prazo final será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.
16.3 Os recursos deverão ser apresentados no protocolo da Comissão Permanente de Contratação
- CPC, da Prefeiürra Municipal, situada na Praça 28 de Dezembro, n'332 - Santa Luzia -

Caapiranga - Amazonas CEP: 69.410-000, no horário das 08:00 às 12:00 horas, obedecendo aos
prazos legais.
16.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada âos interessados, na Comissão
Permanente de ContrataÉo, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edltal, no horário de
funcionamento.
16.5 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitâdos pelo pregoeiro serão apreciados
pelo agente de contrâtação Municipal, no prazo de dois dias úteis.
16.6 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitãmento, devendo a decisão mencioná-los expressamente, cabendo à autoridade designar dia,
hora e lugar para repetição dos atos, se for o caso.
16.7 O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.
16.8 O não ofereclmento de razôes no prazo deste edital fará DESERTO o recurso,

17. DA ADTUDICÂçÃO E DA HOMOLOGA o
l7.l PoÍ outro lado, ocorrendo a interposição de recurso, e após evenual julgamento do recurso a

autoridade nesse caso o Prefeito do Município competente promoverá a adjudicação do objeto ao
vencedor da licitação, bem como homologará o procedimento.
17.2 O Pregoeiro (a), deverá elaborar a Ata de Registro de Preços, na forma da minuta anexa a este
Edital.
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17,3 Se o vencedor do certame se recusar de assina a atã será desclassiÍicado, podendo ser convocado
outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções
ca bÍveis.

18. DÂ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

18.1 Na atâ de registro de preços deverá constar referência:
18.1.140 ato que autorizou a sua lavratura.
18.1.2 Ao número deste pr€gão, bem como do processo administrativo que versou sobre a sua
tramitação.
18.2 A atá terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário
Oficial dos municÍpios do Amazonas.
18,3 Ao preço do primeiro colocado podeÉo ser registrados tantos fornecedores quantos necessários
para que, em função das propostas apresentadas, seja atin8ida a quantidade total estimada para o item.
18.3.1. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado
não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou
desempenho superior, devidamente iustificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor
inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados oufos preços.
18.4 Durante o prazo de validade do registro de preços, não estaÉ a Administração obrigada a firmar
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especÍfica para a

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.
18.6 A Atâ de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no arL
25 da Lei ne t4.133/2021.
18.7 O gerenciador da ata de regisffo de preços acompanhará a evoluçâo dos preços de mercado, com
a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles regisb"ados na ata, sendo que serão
considerados compatÍveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pelo Gerenciador.
18.8 Caso sela constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado,
o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante convocação, redu@o do preço registrado, de forma a

adequá-lo aos nÍveis definidos no subitem anterior.
18.9 Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o
gerenciador da ata deverá convocar, os demais fornecedores üsando igual oportunidade de negociação.
18,10 Quando o preço de mercíldo tornar-se sup€rior aos preços registrados, o fornecedor poderá
negociar com o órgão gerenciador visando à adequação dos preços registrados ao valor de mercado.
18.10.1 Frustrada a negociação e caso o fornecedor não possa cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador podeÉ liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos moüvos e comprovantes apresentádos, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento; e

18.10.2 Convocar os demâis fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
18,11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratâção mais vantâjosa.
18.12 Se a empresa com prêço registrado em primeiro lugar recusar-se a retirar a nota de empenho ou
instrumento equivalente, a Administração convocará a empresa classificada em segundo lugar, para
efetuar o fornecimento e assim por diante,
18.13 Os preços registrâdos manter-se-ão inalterados pelo perÍodo de vigência do registro, admitida
alteração quando houver desequilíbrio
da equação econômico - financeira inicial da ata.
18.13.1 Comprovado o desequilÍbrio de que trata o item anterior, a alteração dos preços registrados
podeÉ ser efetuada por iniciativa da Administração ou, mediante solicitação da empresa detentora,
conforme o caso.
18.13.2 A comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro deveÉ ser feita acompanhada de
documentos que comprovem a solicitâção, tais como: listâ de preços de fabricantes, notãs fiscais de
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aquisição de matérias-primas, serviços e outros insumos, de transporte de mercadorias, incluindo
pedágio e fretes, alusivos à época da elaboração da propostâ e do momento do pedido.
18.13.3 Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de alteração não podeÉo ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
18.14 O reajustamento dos preços registrados somente será possÍvel se autorizado por alteração das
normas federais pertinentes à polÍtica econômica.
18.15 O fornecedor terá o seu registro cancelado nas hipóteses previstas a seguir;
18.15,1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.
1a.15.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem iustificativa aceiúvel.
18.15.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele
praticado no mercado.
18.15.4 Estiverem presentes razôes de interesse público.
18.16 O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão participante.
18.17 A Ata de RegisEo de Preços deverá ser publicada, nos termos do art art 176, inc. Ill, da Lei nq
14.133/ZOZI e arL 52 do Decreto Municipal 03/2024.
18.18 Álterações na ata de registro de preços:
18.18.1 A Ata de Registro de Pr?ços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçôes conüdas no
artigo 25 da Lei na 14.133/2027
18.18.2.O preço registrado poderá ser revisto em decorrêncla de eventual redução daqueles praticados
no mercado, ou de íato que eleve o custo dos servlços ou bens regisu?dos, cabendo ao órgâo
gerenciador da Ata promover as necêssárias negociações iunto ao(s) fornecedor(es)/prestador(es).
18.18.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
praücado no mercado o órgão gerenciador deverá:
a) Convocar o fornecedor/prestador visando à negociaçâo para redufro de preços e sua adequaÉo ao
praücado pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor seÉ liberado do comprcmisso asumido;
c) convocâr os licitantes detentores de regisEos adicionais de preços e, na recusa desses ou
concomitántemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual
oportunidade de neBociaÉo, observada a ordem de registro e classificação.
18.18.4 Quando o preço praticado no mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:
a) negociar os preços;
b) frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento;

a) convocar os licitantes detentores de registros adicionâis de preços e, na recusa desses ou
concomitantêmente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando igual
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classincação;

b) não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do
item, ou do item, ou de toda a Ata de Registro de Preços, conforme o caso, adotando as medidas câbíveis
para a obtenção da contratação mals vantalosa.
18.18.5. Os preços registrados poderão ser atualizados nas hipóteses e condições previstas na
legislação pertinente, podendo o Edital estabelecer o procedimento a ser observado.

a) Na ocorrência de fato imprevisÍvel, poderá o fornecedor ou o prestador, a partir de
informaçôes deüdamente comprovadas e justificadas, solicitara aualização do preço registrado.

b) Caso a Administração acate o pedido de atualização, o preço passa a vigorar a partir da data
do deferimento, devendo, ainda, o órgão gerenciador providenciar, como condição de eficácia do ato, a
publicação de novo preço no Diário Eletrônico dos MunicÍpios.
18.18.6 O preço registrado pode vir a ser cancelado pelo órgão gêrenciador quando:
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a) o beneficiário da Ata de Registro de Preço descumprir as exigências do Edital ou da Ata que
deram origem ao re8istro de preços;

b) houver inexecução total ou parcial do compromisso, decorrente da Ata de Registro de Preços
firmada;

c) o beneficiário da Ata não reLirar a respectiva ordem de serviços, autorização de compra ou
insFumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

d) os preços registrados âpresentarem variações superiores aos prâticados no mercado e o
beneficiário da Ata se recusar a adequáJos na forma prevista no Edital;

e) caracterizar-se razôes de interesse público, devidamentÊ iusüficadas;
0 houver pedido do beneficiário da Ata, em decorrência do fato que venha comprometer a

perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior deüdamente comprovado.
18.18,7 A comunicação do cancelamento do preço deve ser feita da seguinte forma:

a) aos órgãos participantes e não participantes por meio de publicação no Diário EIet"ônico dos
MunicÍpios;

b) aos beneficiários da Ata, mediante o encaminhamento de correspondência, com Aviso de
Recebimento (AR), juntândo-se o comprovante dos autos que deram origem ao registro de preços.
18.18.8 Se, por moüvo de força maiol a assinatura da Ata de Registro de Preços não puder ocorrer
dentro do perÍodo de validade da proposta, ou seia, de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão de
abertura, sem a convocação, ficam as licitantes liberadas do compromisso assumido.
18.18.9. Caso persista o interesse da Secretaria Requisitante, essa poderá solicitar prorrogação geral
da referida validade, por igual período.

18.18.10 DO CONTRÂTO:

18,18.10.1 Os órgãos participantes e unidades não participantes poderão, quando couber, substituir o

instrumento de contrato por outros meios hábeis, tais como carta-contrato, nota e empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
18.18.11. O contratado administrativo, caso venha a ser assinâdo, somente podeÉ ser firmado durante
o prazo de vigência da Atâ de Registro de Preços, tendo úgência máxima também de L2 (doze) meses,
vedada sua prorrogação, por não se tratar de serviços de natureza contínua.
Após a assinatura da Atâ de Registro de Preços, sempre que solicÍtado, pelo órgão requisitânte, o Órgão
Gerenciador providenciará a indicação dos fornecedores/prestadores, a fim de que se efetue a

contratação, obedecendo ao disposto no Decreto Federal1.1.462 de3l/03/2023.
18.18.12. A licitânte deverá iazer-se representar por profissional devidamente habilitado, inclusive
autorizado a firmar em seu nome o referido contrato. A efetivâção do contrato dar-se-á no recinto do
órgão solicitante, participante ou não participante ou em local por ele indicado.
18.18.13. Não serão admiüdos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de
discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do instrumento contratual que guardem absolutã
con[ormidade com sua minuta, em expressão e substância.
18.18.14.0 edital, a(sJ proposta(s) vencedora(sJ, as necessárias publicações e as atas circunstânciadas
farão parte integrante do conb-ato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, nos termos do Decreto
Federal n. Ll.462 /2027.
18.18.15.A licitante vencedora deverá assinar o contrato, aceitar ou reürar o instrumento equivalente,
em prazo a ser determinado pela Secretaria Requisitante, não podendo ser superior a 10 (dez) dias
corridos, contados a partir da data da convocação.
18.18.16. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra moüvo justificado aceito pela Administração.
18.18.16 Caso a vencedora não apresente situaçâo regular no ato da assinatura do contrato, ou recusar-
se a assiná-lo ou a retirar a autorização de compra ou ordem de serviço no ptazo e nas condições
estabelecidas, ou ainda quando o órgão contratante rescindir o conÍato por inadimplênciâ, é facultado
à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstás neste editâ|.
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18.18.17 É admitida a prorrogação do Termo de Contrato oriundo da Ata de Registro de preços, nos
termos do arl 36, do Decreto Federal 11.462/2021 arl124 da Lêi n. 14.L33 /2021, qtando a proposta
continuar se mostrando mais vantajosa.
18,18.18 No ato de assinatura do Termo de ConFato, a AdministraÉo, a seu critério discricionário, em
relação aos processos licitatórios destinados à realização de obras ou de serviços, poderá exiglr dos
licitantes vencedores a subcontratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte com sede na
municipalidade do órgão contratante, até o limite de 10% dos quantitâtivos adjudicados e homologados
ao licitánte que ofereceu a menor proposta de preços para cada item, visando fomentar o comércio e a
economia local, nos termos dispostos no inciso II, §3s do art. 48 da LC L23/06, com as alterações
trazidas pelaLo 147 /14.
18.14.19 Na hipótese retratada acima, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da
Administração Publica poderão ser destinados diretamente às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte subcontratâdas ou, caso a subcontratação ocorra por parte do licitante vencedor, exigir-se-á a
comprovação do pagamento de até 10% dos quanütativos solicitâdos para as compras, através de
recibo ou nota fiscal emitida pela empresa subcontratada.

18.18.20 DO TER"ÜIO DE CONTRATO OU EMI§SÃO DA NOTÂ DE EMPENHO

Com base no Caput do ArL 95, c/c com o § I do mesmo artigo da Leí n.14.133 /2021, fica dispensado o
Termo dê Contrato, sendo o mesmo substituído por Notas de Empenho. Todos os deveres e obrigações
das partes encontram-se especificadas neste ato convocatório.

18.18.21 Não poderá contratar com o órgão:

a) Em se tratando de serviços, as empresas que se encontram nas situações de inadimplência com
o órgâo contratânte;

b) As empresas bancárias, industriais ou comerciais (inclusive de prestaçâo de serviços) que
tenham na sua gerência ou administração pessoas que exercem cargo ou função pública municipal.

18.18.22. DA GARANTIA
18,1A.22.L Por ocasião da assinatura do Contrato, fica facultada aos ente contratante a exigência de
que a(sl empresa (s) a ser(emJ contratada[s] preste(mJ garantia de até 5o/o [cinco por cento] do valor
do contrato, podendo optar por uma das modalidades previstas no art 96, da Lei n. 14.133/2021 ou
depósito na Contâ Corrente do órgão.

19. DÂ ANUI.ÁÇÂO E REVOGAçÂO / ATRIBUIçÔES DO PREGOEIRO

19.1 A autoridâde competente para deteffninar a contratação poderá revogar a licitação em face de
razões de interesse público relevant€, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar a conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, licitânte ou não, mediante ato escrito e fundamentado.
19.2 No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade de
âmpla manifestação dos licitântes, na forma da Lei.
19.3 A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo a Ordem de Fornecimento, se posterior
à sua celebração.
19.4 As licitantes não teÉo direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da licitãnte de boa-fé de ser ressarcida pelos encargôs que tiver
suportado em eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame.

19.5.DAS ATRIBUTçÕES DO PREGOEIRO

19.5.1 O(Al Pregoeiro(a) poderá:

19.5.1.1. Visando a maior competitividade, dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da
declaração e dos envelopes de proposta de preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze)
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minutos a partir da hora marcada de inÍcio da sessão, sendo as demais licitântes retardatárias, limitadas
apenas à participação como ouvintes.

a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento iunto às licitantes presentes;
b) será considerada encerrada a tolerânciâ acima, com o término do credenciamento de todas as

Iicitantes presentes ou com o decurso do prazo de 1.5 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro.
19.5.2 Nos casos em que a identificação dos envelopes de documentação e de proposta de preços
apresentados esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, ou ainda, inversão dos conteúdos
dos mesmos, o Pregoeiro poderá considerar como erro formal, desde que a incorreção apontada não
cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do processo nem provoque alteração substancial na
proposta de preços apresentada.
19.5,3 Desconsiderar item(sJ, que por qualquer motivo finclusive por pedido da Secretâria
Requisitante) tiver(emJ que ser retirado(s), mantendo a Iicitáção em relação aos demais item(nsJ.
19.5.4 Desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de
acostamento de novo[s) documento(s], tanto na fase de análise das propostas de preços, como na de
habilitação.
19,5.5 Solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações, quanto ao
telefone ou fax, dados bancários, assinaturas, datas, rubricas, dados do representante legal, nos casos
em que não tenham sido informados em sua proposta de preços.

19.5.6 Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na
apresentâção da propostá de pr€ços, assim como na falta do CNPI e/ou endereço completo da licitánte,
preencher os dados através dos documentos apresentados dentro do respectivo envelope.
19,5,7 No caso de não indicação do prazo de enEega/execução na proposta de preços da licitante,
considerar o prazo estabelecido no Edital.
19.5.8 Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela
última rodada de lanceq que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurlmento do tempo máximo
anteriormente estipulado.
19,5.9 A qualquer tempo, obieüvando a otimização da etapa de lances verbais, estâbelecer a cada
rodada, valor mÍnimo entre os lances.

19.5,10 Durante a etapa de lances verbais, monitorar os preços ofertados, de modo a desclassificar
propostas inexequíveis ou com preço excessivo, ou ainda, nêgociar diretamente com a licitante, para
que seia obtido preço melhor.
19.5.11 Sempre que iulgar necessário, prosseguir a fase de lances verbais para a definição do segundo
colocado, utilizando-sê dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado.
19,5.12 Solicitar, em qualquer hse da licitaÉo, a emissão parecer técnico e/ou jurídico, acerca da
regularidade da documentação apresentada pelos licitantes, ou ainda, de pessoas fÍsicas ou jurÍdicas
estranhas ao quadro do órgão contratante, contratadas exclusivamente para tâl fim, úsando orientar
sua decisão.
19.5.13 Suspender a reunlâo quandoiulgâr oportuno e conveniente, comunicando os licitantes, na
própria sessão, acerca da nova data de abertura do certâme ou notificando-os futuramente, com o prazo
mínimo de 5 (cincoJ dias de antecedência da nova data de abertura da licitação, acerca da data de
reabertura do certame.

19.5,14 Solicitar da(s) licitante(sJ vencedora(s) a comprovação da exequibilidade de fornecimento ou
da execução do objeto do certame, mediante a apresent2ção de documentação que demonstre de forma
clara a viabilidade.
19.5.15 Encaminhar âs cópias dos documentos junto com o relatório especÍfico para a Secretâria
Municipal de Administração [SEMAD], visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo
licitatório e aplicação das medidas cabÍveis.

19.5.16 Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela Iegislação vigente.
19.5,17 Havendo, após a fase de lances, inabilitâção e não aprovação das amostras da primeira
colocada, poderá retornar a referida fase a partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já
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ofertâdos entre a primeira e segunda licitantes classificadas, observando-se as regras pertinentes a
lances verbais previstâs.
19.5.18 Praticar todos os demais atos inerentet previstos nos dispositivos legais aplicáveis à espécie.
19.6 Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente
registradas na ata circunstanciada.

20. DAS ADMINISTRÂTIVAS

20.1 O licitânte que der causa ao retardamento da execução do certame, não enviar documentação
exigida no subitem 13 deste edital não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou cometer fraude fiscal ficará impedido
de licitar e de contratar com a Administração Estâdual, pelo prazo de até 2 (dols) anos, sem preiuÍzo
das multas previstas no editál e das demais cominações legais.
20.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão poderá aplicar ao fornecedor,
garantida a préúa defesa, as seguintes sançôes:
20,2.1 Advertência;
20.2.2 Multas moratórias de 10lo (um por cento) do valor Adiudicado por dia, até o trigésimo dia de
atraso, se o objeto não for entregue na data prevista, sem.iustificativas aceitás pelo Estado
20.2.3 Multa de 30olo (trinta por cento) sobre o valor adiudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.
20.2.4 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução
parcial da obrigação assumida.
20.2.5 Multa de 100Á sobre o valor adiudicado, em caso de recusa da prestadora do serviço em retirar
a notá de empenho ou insbrmento equlvalente.
20,2.6 Multa de 10yo sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor,
de qualquer das cláusulas da Ata de Registro de Preços.
20.2.7 Suspensão tempoÉria de participação em licitâção e impedimento de contrâtâr com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
20.2.8 Declaração de lnidoneidade para licitar ou confatar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinan-tes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultântes e após decorrido o prazo da sanção aplicada conforme
preústâ na lei 74.L33 /2027.

21. DÁS CONDIçÕES DE FUNCIONAMENTO

21.1 Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços registrados na ata
subsequente ao procedimênto licitaório, as empresas cuias propostas forem classificadas em primeiro
lugar.
zL.l.l A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre ao preço da primeira,
quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e âssim sucessivamente, de acordo com a
quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades.
21.2 O fornecedor deverá especificar na[s) Nota(s) fiscal(is): preço unitário, inclusive os centavos,
incluso todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componentes de câda
produto.
21.3 A prestâção de serviços, se a quantidade e/ou qualidade do[s) produto(s), material (is), entregues
nâo corresponder ao exigido neste Edital e na Ata de registro de preços, o fornecedor será chamado
para, dentro do prazo máximo de 24 (únte e quatro) horas, fazer a devida subsütuição, ou completar
o total, sob pena de aplicação das penalidades preüstâs neste edital, e/ou registro cancelado, a critério
do Órgão Contratante na forma da Lei.
21.4 O recebimento do materialserá realizado de acordo com as especificações previstas no Termo de
Referência (Anexo I).
21.5 Prazo de entrega dos produtos será conforme solicitáção da unidade requisitante, não podendo
ultrapassar 48 (quarenta e oitoJ horas contâdo da data da retirada/recebimento da nota de empenho
pela[s) fornecedora (s).
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21.5.1 O(s) produto(s), objeto desta licitação deverá (ão) ser entregues acompanhado(s) de notá fiscal,
ou nota fiscal-fatura, conforme o caso e a respectiva Nota de empenho.
21.5.2 O(s) licitante(s) detentor(es) da atã de registro de preços ficará (ãoJ obrigado(s) quando for o
caso a atender todas as notas de empenho emitidas durante a vigência da Ata de registro de preços,
mesmo se a entrega for prevista para data posterior ao vencimento da ata.
21.5.3.O(s) Iicitante(s) detentor(es) da ata de regisro de preços ficará (ão) obrigado(sJ a entregar os
materiais objeto desta licitação no local indicado no Termo de Referência deste edital.

22. DÁ RETIR.ADA DA NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

22.1 A prestação de serviços será por meio de nota de empenho, ordem de fornecimento ou
instrumento equivalente que poderá ser encaminhado ao fornecedor.

23. DO PAGAMENTO

23,1 O pagamento será efetuado de acordo com o efetivô fomecimento, na forma da lei.
23.2.0 pagamento será realizado de acordo com a emissão de Nota Fiscal e Fatura, e mediante
comprovação de aprovação emitida nos termos do artigo 141, inciso llt, da Lei na L4.133/2027
23.3. Os pagamentos aos credores da Administração Direta, lndireta, Autárquica e Fundacional da
Prefeitura do Caapiranga/AM., serão efetuados exclusivamente mediante crédito em contâ corrente
especificada pelo credor, manüda no banco Bradesco S/â, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal ou
Banco da Amazônia.
23,4 Nos documentos de cobrança, táis como notas fiscais, recibos e similares dos credores, deverá
conslar a identificação da agência e da conta corrente onde deverão ser efetuados os créditos devidos.
23.5 Nenhum pagamento isentaÉ a licitante vencedora das responsabilidades, nem implicará
aprovação definitiva das compras efetua-das, total ou parcialmente.

24.D4 DO ATO CONVOCATÓRIO

Z4.l Alé 03 (três) dias úteis antes da data fixada para aberhrra da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurÍdica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição endereçada à
Presidência da Comissão Permanente de ContrataÉo do Poder Executivo de Caapiranga/AM.
24.2 A Comissão Permanenle de Contratação, iun-tamente com o pregoeiro e a equipe técnica, decidirá
sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
24.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser encaminhados ao pregoeiro até 3 (trêsJ dias úteis antes
da data fixada para a abertrrra da sessão pública, mediante petição protocolada na Comissão
Perma nente de Contrâtação.
24.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas na sede da
Comissão Permanente de Contratáção.
24.5 A impugnaÉo feita tempestivamente pelo proponente não o impedirá de participar do Pregão até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
24.6 Acolhida à irnpugnação, ou determinadas às providências requeridas, será designada nova data
para realização da sessão pública, exceto quando estas não afetarem a formulaçâo das propostás.
24.7 A impugnação aos termos do instrumento convocatório, ainda que tempestiva, não terá efeito
suspensivo.

25. DAS DISPOSTç ES FINAIS

25.1 O pregoeiro será designado para conduzir esta licitação, necessariamente escolhido dentre os
Membros da Comissão.
25.2 É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecerou complementara instrução do processo,vedada à inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a
Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
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25.4 Após apresentaÉo da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo juslo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Presidente da Comissão Municipal de Contratação da Prefeitura
Municipal de Caapirunga/ AM..
25.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superyeniente que impeça a realizaçâo do
certame na datâ marcada, a sessão será automaticamente transferida pâra o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e no local devidamente estabelecido neste EditâI, desde que não haja
comunicação do pregoeiro em contrário.
25.6 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade iurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de classificação e habilitâção.
25.7 Caso os prazos definidos neste Editâl não estejam expressamente indicados na propostâ, eles serão
considerados como aceitos para efeito de iulgamento deste Pregão.
25.8 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ne 2.200-2, de 24 de agosto de 2004,
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.
25.9 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situaÉo do art 34 da Lei nq 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
25.10 Em caso de divergência enfe normas infra legais e as contidas nêste Edital, prevalecerão as
úlümas.
25.11 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
Prefeitura de Caapiranga/Am., sem prejuízo do disposto arL 176, inc. III, da Lei É L4.133 /2027 e arlL
52 do Decreto Municipal 03/2024.
25.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na
Comissão Municipal da Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM.
25,1+. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaná no afastamento do
proponente, desde que seja possível a verificâção de suas condições de habilitação e a exata
compreensão da sua propostâ, durante a realização da sessão pública do Pregão.
25.15 As norrnas que disciplinam este PÍegâo serão sempre interpretâdas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados.
25.16 Nenhuma pessoa flsica ou iurÍdica ainda que credenciada poderá representar mais de um
proponente, sob pena de não participação dos proponentes representados.
25.17 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
25.18 Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos
deste Editel.
25,19 Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Caso haja
interess€, poderão ser retjrados antes da Íealizaçáo desta licitâção, mediante a solicitáção via
BEQUERIMENTO NA SALA DE LICITAÇÔES gratuitamente mediante a apr€sentação de requerimento
para o recebimento de mídia de CD-RW, DVD ou pen-drive com capacidade suficiente para gravação do
arquivo do Edibl e seus anexos ou por meio do e-mail licitacaocaapirânga@gmail.com.
25,19.7 A mídia contendo o Edital e seus anexos necessários para a elaboração da propostâ e o
fornecimento dos materiais deve ser retirada iunto à Comissão Permanente de Contratação da
Prefeitura de Caapiranga/AM.
25.19,2 O licitante devera, obrigatoriamente, trazer CD-RW, DVD ou pen drive apto a gravação de todos
os arquivos na data previstâ.
25.20 Os casos omissos serão resolüdos pelo agente de contratáção Municipal da Prefeitura Municipal
de Caapiranga/AM.

26. DOS ANEXOS

26.7 Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos:
26.1,1 Termo de Referência (Anexo I);
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26.1.2 Modelo de Proposta de Preços (Anexo U);
26.1,3 Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Proposta de preços e de
Ha bilitação (Anexo Ill)
26.1.4 Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Epp (Anexo I\rJ;
26.1.5 Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho (Anexo VJ;
26,1.6 Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo (Anexo VIJ;
26,1.7 Modelo de Credencial (Anexo VII);
26.1.8 Modelo de Elaboração de Proposta [ndependente (Anexo VIll)
26.1.9 Modelo de Declâração de Veracidade (Anexo IXJ;
26.1.10 Minuta da Ata de registro de preços (Anexo X)
26.1.11 Minuta recibo de retirada de edital (Anexo Xll

27. DO FORO

27.1 fu questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
adminisB?tivamente, serão processadas e julgadas na fusüça Comum, no Foro da cidade de
Caapiranga/AM, com exclusão de qualquer outro, por mais priülegiado que seia.

Caapiranga (AM),21 de maio de 2026

res da Silva
Presidente da Comis rmanente de Contratação
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ANEXO I

TÊRMO DE REFERÊNClA

1. OBIETO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica, pelo menor preço por item, especializada no fomêclmento de Mateílal
de Limpeza, Higlene e D€scartávêis, para atender as nêcessidades e demandas das secretarias Municipais e

demais unidades Administrativas do Município de CAAPIRANGA/AM.

2. FUNDAMENÍAçÂO E DESCRIçÂO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÁO

2.1. A presente contrataÉo fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada manutenção das

condiçôes de higiene, salubridade e conservação dos ambientes físicos das unidades administrati\rôs

vinculadas à Prefeitura, em conformidade com os princípios da eficiência, continuidade do serviço público e

interesse público, previstos na Lei n9 74.133/2O2L.
2.2. A aquisição d€ mateÍiais de higiene e limpeza é imprescindível pâra essegurar ambientes organizados,

limpos e seguros, contribuindo diretamente para a saúde dos servidores, colaboradores e usuários dos

srrviços públicos, bem como para a pr:vcnçâo de docnças c a promoção do bcm-"stEr colctiw.
2.3. Destacâ-se que tais materiais possuem natureza de consumo contínuo, sendo utilizados diariamente nas

rotinas dê limpe2a ê consêrvâção prêdià1, o quê dêmândâ tÊpô31ção p.riódicâ ê plânêjamento àdequado, à

fim de evitar desabãstêcimento e preiuízos à prestação dos serviços públicos.

2.4. Ademais, a inexistência ou insuficiência desses insumos compromete o funcionamento regular das

atividades administrativas, podendo ocasionar impactos riegativos na qualidadê do atendimento ao público,

além de riscos à saúde pública, especialmente em ambientes de grande circulação de pessoas.

2.5. A contratação tamLÉm se justifica pela necessidade dê pedronização dos materleis utilizados,
possibilitando maior controle de qualidade, economicidade e eficiência na gestão dos recursos públicos.

2.6. Dessa forma, a realização do processo licitatório para o rêSistro de preços para futura e eventual

aquisição de materiais d€ higiene e limpeza, mostrâ-sê necessária, adequada e alinhada ao planejamento

institucional, visando atender de forma contínua e êficiente às demandas das divêrsâs Secreta rias Municipais

de Caapiranga/AM.

3. CTASSTFTCAçÂO OOS PRODUTOS

3.1. os bêns â sêrêm àdqui[dos àâquàdrãm-sê nà clàsslflcaçãô dê bêns êÕmuns, hos têrmôs dà Lêi

74.13312021, e demeis altêra@s.

4. FUNDAMENTO TEGAT

4.1. Lei 74.73312027 de OllO4l2O2l
4.2. Decreto Federal ne 11.462 de 3110312023

4.3. Dêcreto Municipal 03/2024 de 05/03 2024

VALOR
TOTÁL
MÉDIo

5. PI.ANItHA DESCRITIVA

ITEM UND

UND

VALOR
UNIT.

20.000 Rs 13,24

QTDDESCRIÇÂO DO MATERIAL DE LIMPEZÁ

ÁGUÁ SANITÁRIA, CoMTOsIÇÁo: HIPOCLORIM DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE

sôDto. clnREm DE sóDto, ÁcuA coM TEoR DE cloRo A'Irvo DE 2,5%,
ASPEC|O FÍSICO: LÍQUIDO, ÁPLICAçÀO: LIMPEZÂ GERÁL, FRÁGÀNCIA COM

oDoR cARÂcrERIsTrco Ao cloRo, IRRITÁNTE, EMaA|ÁGEM: 5 LlrRos,
NORMASTÉCNICAS: REGISTRO NO MINI§TI ODASAÚDE

Rl 264.800,00I
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7

ti

9

l0

lt

2

ÁGUA SANITÁRIA coMPosISo: HIPocLoRITo DE sÓDIo, HIDRÓXID0 DE

sóDlo, cLoRETo DE sôDlo, ÁcuA coM TEoR DE cloRo Altvo DE 2,5oÁ,

ASPECTO FISICO: LIQUIDO, APLICÂçÂO: LII\TPEZA CERÂL, FRAGÂNCIA COM

ODOR CARÁCIER,STICO AO CLORO, IRRITÁNTE, EMBÁIáGEM: 1 UTRO,

UND 40.000 R3 324

3 ÁrcooL ETÍLlco 92,8e rNpM 96a, PARA uso DoMÉsflco U].IID 20.000 R$ 13,22 R$ 264.40030

4 ÂLCOOLEM GTjL 7OlO IJM FRASCOSDE 5M C t] ND 30.000 R$824

5

anltloeNm oe noupas, cot',tposçÂor TENsoATTvo,cAnôNlco.
CERAMIDAS. CONSERVANTES. UMÉCTANT§, CORÂNTA, OPACIFICANTE.
FRACRÂNC|A E ÁGUÀ COM PON ENTE ATTVO: CLORETO DE DIALQU I L DI M ETI L
AMÔNO. CAPACIDADE: 2 LITROS

UNID 65m RÍ 520

BÂRRÂCE. CONCENTRADO EMULSIONÁVEI. CONTENDO I5O GRÁMÀS DE

ALFA-CIANG3-FENOXtBENZIL-22,DlMm L-3-[22-DICLOROVINIL)-
clctoPRoPÁNo cARSoxrLATo, (CYPERMETHRIN) POR LITRO.
APRESENTAçÀO 20 ML POR UNID

500 R$6,70

BALDT pl-Ftco, MATÉÀtat , pot tpnoprr-gNo DE MÉDIÂ DENSIDÂDE,
FORMÂTO: OLINDRICO, CÂPACIDADE: B LITROS, COR: A SER DETINIDA.
cARACTERiS'r-rCAS ADTCIONATS: COM ArçÂ EM MET4! !tl!!Q
BALDE PLÁÍICO. MATERIÂL: POLIPROPILE}.O DE MÉDIA DENSIDADE,

toRl!.ÍÂm: CI NDRICO. CAPACIDADE: I LlTflOS, COR: A SER DEFINIDÂ,
CARÀCTERISTCASÁDICIONAIS: COM ÂLÇA EM METAL GRÀNDE.

UIi ID

UNII)

3.000 Rt 10,22

500 Rl 15,22

BALDE PLÁSTICO I\{ATERIÁL: POLIPROPILENO DE MÉDIÁ DENSIDADE
FORMAM: CILINDRICO, CAPACIDADE: T5 LTS C/ ÂLçÂDE FERRO S/ TAMPÂ

BAI.DÉ PLÁSNCO MATERIAL: POLIPROPILENO DE MÉDIÂ DENSIDADE,
FORMÂTo: CILINDRICO, CAPÂCIDÂDE: 30 LTS S/ TÁMPÁ.

UND

UND

2s0

180

R5 20,26

RS 35,23

BALDE PL4STICO MATTRTAIJ POUPROPILENO, CAPACIDÂDE IOO LTS C/
TÂMPA COM ALÇÁ EM METÂL

UND 150 R170,,t6

t2 CANUDOS COMUNS, POUPROPILENO E PICMENToS DE ALTA PUREZA PCT

c/200 uNDs
PCT 5.000 RrÍ 14,24

13

r.1

COPO DESCARTÁVEL, POLIESTIRSNO, CAPACID^Í)E T8O ML,CAIXACOM
25 PCTS.

COPO DESCARTÁVEL, POLIES'I]RENO, CÂPACIDADE 50 MI. CÂIXÂ COM 50

PCTS.

CX 5.500 RS 99,96

4000 R5149.75CX

COLHERES DESCÁRIÁVHS PLÁSIICÂS REFEIçÂO, EM POUESNR.ENO NÂO
TÓXICO, PCT C/ 50 UNOS

CX á000 R§623

t6

cÊRÂ NcoroR LtauDÀ aóMposrçÃo, EMUtsÂo DE cERÁs NATURAIS E

SINTÉNCÁS, RESIMÁX, PLÁST''FICANTES, NIVELA)ORES, PRESERVANTE,

FRACRÂNCIA E ÁCUA'IEOR DE NÁO VOúTEIS: 8,0 A 11,O/6;PÍl (25"C): 8,4 A
9Á; DENSIDADEÁPROX.:T,OG/MI.; ASPECTOíSlCO: L,QUIDO; FRÁCRÂNCIÁ:
FLORAL

UNID, 7.000 R§121

l7
DESiNFETANTE, ÁPLICAçÂOI HICIENIZ4çÀO, ASPECTO FISICO: LIQUIDO,

FRÁCRÂNCI,A Â BASE DE PINHO, UNIOADE DE FORNÉCIMENTO: FRÁ§CO DE

ILT,
UND 10.000 Rs? 24

l8

DETERC,ENTE LíQUIDO, COMPOSIçÃOI PH NEUTRO, SUBSTÀNCIÀS

BIODEGRÂDÁVEIs, ÂCENTES TENSOS A?ÍVOS E COMPONENTES

COMPLEMSNTARES, ÂSPEC-M TÍSICO: LIQUIDO, APUCAçÂO: LIMPEZA EM

GERAI, FRACRÂNCIA: Á SER DETINIDÀ EMEAIÁGEM:5OO ML, NORMAS

TÉCNICAS DO MS.

UND 35.000 Rt3,rr

l9
DESODORIZÁDOR SANTTÂRIO, COMPOSIçÁO PARÁDICLORO EENZENO,

ESSÊNClAE CORANTE,PESO LÍQUTDO 35 C, ÁSPECTO FISICO TABLETE SÓU DO,

CARACTERIsTlCAS ÂDICIONAIS SUPORTE PúSNCO PÁRA VASO SÁNITÁRIO,
UND 6500 R§ 3,71

20
DEsoDoRIzÂDoR DE AR, DESINFETÁNTE DE ÂMBIENTE (BoM AR); Ff,Asco
(SPRÁY) COM,rO0 ML

UNID. 5.000 Rt 13,24

2l DESENTUPIDoR PÂRA VASO SANITÁR|O. com bocál em borracha resistente e

cabo eln madeira,com compÍimehto mÍnimo de 50 cm. Produto nácional.
UND Lzú R$ 14,08

22
ESCOVA FffiCA, DE úVAR ROUPÂ, FORMAIo OVAL, COM CERDAS EM

NYLON.
UND 3500 R$ 5,20

23

24

ESCOVÂO PARA PISO, 1'IPO ESFREGONÁ, COM CERDÂS DURAS, BÂSE EM

PLÂSI'ICO MEDINDO DE 30 A ,}O CM. COM CABO MEDINDO
APROXIMADAMEN1T 1,4O, IDEAL PARA LIMPEZÀ
ESCOVA SÁNITÁRIA- MATERIALj POLIPROPItENO. MÁTERÍAL CERDAS N YLON

Ltso, APLICAçÁO: LTMPEZÂ DE VASO SANITÁRIO, CARACTERÍ$'ICAS
ÂDICTONAIS: COM SXPORIE PARA ACOMODAR Â ESCOVÀ DIMENSÀO DO

cÁBor s8 cM.vARlAçÁo DE ! s%.

UND 7000 R5 1s,22

2000 R!13,UND

25
ESCOVÁ PÂRAUNHA, ESCOVÁ PARÁ LIMPTZ,q DÁSUNHÁS POSgJICERDÁS DE

NYLON PARA HICTENE ADEQUADA DAS UNHAS E DA PELE ÂO REDOR DAS

UN HÂS.

UND 1000 Rs 2.75 R$ 2.750.00

26
ESPONIA PÁRÁ LOUÇÀ MANTÂ NÃOT€CIDO, DE FIBR,ÀS SINTÉ'I'ICAS, UNIDÂS
COM RESII{A A PROVA D'ÁCUÁ, IMPRECNÂDA COM MiNERÁI ÂBRÀSIVO E

ADERIDA A ESPÜMA DE POUURETÁNO COM BACTERICIDA
UNID, 15.000 RÍ254

R§ 549.78000

RS s99.00000

R$ I 29.600,00

R§ 247.200,00

Rt 33.800,00

Rt 30.660,00

R3 7.610,00

R$ 5.065,00

RS6.341,40

RS 10.569,00

R$ 71.200,00

RÍ 37.380.00 I

RJ 50.680.00

R' 72.400,00

Rí r08.s50,00

Ra 24.115,00

RÍ 66.20000

RJ 16.8S600

R$ 18.200,00

RS 106.540,00

RÍ 27 960,00

RS 38.100,00

UNID.

l5

RS3.3so0o 
I
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27

2A

ESPANADOR DE TETO

ESPANADOR COMUM OE MESA

FILME PVC, PÁ8Á EMBALÁGEM DE ALIMENMS, ESTICÁVEL,TAMÂNHO
28CMX 30 METROS

UNID.

UNID

500 Rí 17.21

350 Rl r0,2r

1500 Rs62429 UNID,

30

31

H LTRO DE PÀPEL, PAnA COÀR CÀFt ( 102), PÀCofE CoM 4{) UN IDADES.

FLÂN ELA DE ÂLCODÂO ,IOX6OCM

UNID.

UND

2r)00 RJó24
t

2.000 R§324

32
FOSFORO, CÂHÂ CONTE'T']DO TOCAIXNHASCOM 40 PALITOS DEFÓSFORÔ EM

MADEIRACOM APONTEIRÁ EM PÓLVORA
PCT 3 000 RS 3,7 r

33 CARÊOS DÊSCÂRTÁVEIS, EM POLIES'TIRENo NÀO'.rÓXtCO, PCr C/ sO UNDS PCT 7 500 R$ 4,1t R§ 30.825,00

34
GUÁRDANÂPO DE PAPEL, PICOTÁDOS E GOFRÂDOS,IOOOÁ FIERÁS NÂTURAIS,
MED. 32X30CM, PACOTE C/5OUNDS

GUARDÂNÁPO DE PAPEL, PICOTADOS E COFRÂDOS, 1ÍXPÁ NBRÂS NATURAIS,
MED. 23X21{M, PACr}Tf, C/í)UNDS

PCT

PCT

5.000 R$ 394

Í0{x) R$ 2.5335

36 GUARDÁNAPO DE PAPIL, PICOTADOS E OOFRÁDOS, 1fiPÁ FIBRÁS NATURÂIS.
MED. 14Xl3CM, PÂCOTE C/ 500UNDS

PCT á000 RJ62l

37
|SQUEIRO, CORPO REVESTIDO EM PúSl',tCO, DTMENSÔES 7,s CM, PESO

APROXIMADÂMENTT DE IOGRAI\,IAS, COM ÂCENDEDOE 6Á5 EI\,ÍBU]'IDO.
DESCARTÁVEL

UND 2.000 Rí 523

38

IN S§TICI DA, MU LTI.INSENCIDiA TI PO SPRAY EXTGRMI NA QUAIQU ER TIPO DE

INSETO, NÀO CONTEI.IDO CFC, EMBÂIÁGEM NÀO INFERIOR A 3M ML
EMBAI,ÂGEM CONTENDO IDEN'I]NCAçÂO DO PRODUTO, MÁRCÂ DO

FABRICÂNTA, DATÂ DE FÁ8RICAçÂO E PRÂJZO DE VAUDADE. IT.{DICÂDO PARA

CON]ROLE DE MOSQUITOS (INCLU§VE OENCUE), MOSCÂS, 8ARÂTAS,
FORMIGÂS E ANAN HAS, A BASE DÁCUÂ

UND 4500 R$ 15.21

39 ISOPOR CAIXÂ TÉRMICA, CAPÂCIDADE DE Is IITROS,MEDINDO 39,7 X 23,4X
32 9CM

UND 500 PS 43,22

4{l

LIMPÂ ÂLUMlNIO,limpsdor para a lumínio, ti po lÍquido, com composiçro bálica
de tensoativo sulfônico.comenánte,:rbrasivos, corante e veículo. Ptoduto com
prazo de valldáde de 2 ãnos, acondicionado em hasco plástico de 500 ml.
Fabrlcant€ deviàment€ eutlri?âdo pela ÀNVISÀ O ró§rlo deverá conter: nome
do produto, alâsslficaÉo, restriçÕes de uso, indlcações de uso, cuidâdos de
conservâÉo, princípios ativos, fras€s d€ ádvêrtênciâ e orientações de primeiros
socorros. número do lote, data de fabricaÉo, prázo de validade, número d€
registro com a siSla do órgão compêtêntê. nome do responsável lécnico ê

respecivo númêro d€ inscÍiÉo no Crnselho Rêlional de Fârmádâ ou de

Qulmica e os dados do fabdcânte. Acondicionâdoem caú(a com 12 unldades dê
500 ml. Produto nacional.

CX 800 RS 92.4€

41

LIMPÀDOR DE vlDRos, Iimpâdor inslanÉneo para vidros olmF-üdros),
acondlcionádo em frasco com 500 ml, Produfo com rcgistÍo ou noti6ceÉojunto
à íÂNvlsA). Ácondlcionado em calxa com 12 unidades de 500 ml. Produto
nacionâ1.

cx 800 R$ 143,28

42
LlxEMA DI PúSNCO PEQUENÁ, CAPÂCIDADE DE 30 LTS. Fabricado êm
polipropileno {pp); produto livre d€ bisfenol-â (BP^); Com tampa ercailGda e

Oedál; Lávável
UND 800 FS 27 .2L

43
LWA BORRÁCHA , PARÂ LIMPEZA Y., PÂRA LIMPEZÁ Lt,vÀS SATMÁRIÁS,
CONFTCCIONADAS EM PVC, ÍÀMÀNHO ÚN ICO, IMPERMEÁVEL, CÀNO LONGO.

NA CO R ÂMARELO, TAN,IÁN HO M.

UND 2.500 ú 17.24

44

LUSTNA MÓVEIS, COMPOSIçÂO: ÂGENTES TENSOA'I]VOS, CERÁ

MICROCRISTALINA, PÁRAFÍNA, SXUCONE. ÂLCALINIZANTE, ESPE§ÂNT€,
FORMÁLDEÍDO. SOLVENTE AIIFÁNCO, PERFUME E ÁGUA, ÂSPECTÚ FISICO:

LÍOUIDO,

UND 3.fi)O RÍ 92 r

45

46

MôP UMlDo, CONIUNm COMPLEIO. CÁBo + REF1L DE ALCODÀ0 ALVEJÂDO,

PRODUZDO COM TIRÂS DE ALGODÃO. IDEAL PARA LIMPEZA DE QUÁI4UER
TIPO DE PISO, PRÁ1ICO E FÁCIL DE USAR. DISPENSÂ O PANO DE CHÀO, CABO

DE I,2OM.

MOPSECO. ESFRECÁO VÂSSOURA TIRÁ PÓ Á SECO RODO.

UNID

UND

800 R$ 100. '7 3

700 R150.21

47
NÁFTALINA €m bolâs, confeccionadá â pârtiÍ de nafuleno puro,acondiclonãdâ
em cai)6 aom t44 pacotês de 50 g. hoduto naclonal

cx 600 RÍ,+44,93

1a
PALHA DE AçO, MÂTERIAL: ÁçO CÂRBONO, API-ICÂçáO: LIMPTZA CERAL,

PESO: PACOTE coM 2sG.
PCT s.000 Rí 321

49
PÂPEL HIGIENICO, MATERIAL: FIBRÁ CELULÓSICA, COR; A SER DEFINIDÀ
UNIDÂDE DE FoRNECIMENm: PACOTE COM 04 Rolos DE 30 METROS,

CARÂCTERIS'ÍICAS ADICIONAIS: FOI.TIAS SIMPLES, PICOTADAS, ATTÁ
PCT 25.000 RÍ4,21 Rt 105.2s0,00

R$8.605.00

R§ 3.s7350

RS 9.360,00

Rl 12.4€0,00

Rt 6.480,00

R$ 11.r30,00

RÍ 37.2fl,00

Rt 10.,t60,00 I

R$ 68.445,00

R!21.610.00

R$ 73 984,00

RS r 14.624,00

R$ 21.76a,00

Rt 43.r0000

R$ 27_630.00

RÍ 80.5B4.00

RÍ 35.147,00

R$ 266958.00

RÍ 16.050,OO

Rt 19.700,00 l

R3 12.6í),00 l
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QUALIDADE, NÀO RECICLADO.

50
PAPEL mALH À cor bra nca (uso domésiiao), resistente. tolha dupla, pácotê d e 2

rolos, toalha medlndo no minimo 22x20cm, cada pacole contendo 60 roalhas
Produto nacional.

PCT 8.0m RS6B7

5l PÁNO DE PRA'[O. ÂTOALHADO, coM ESTAMPÁS VARIADÂS, 10oo/i ÂICODÀO,
MEDINDO NO MINIMO,IOX66CM

UND 5.0m R§ 421

s2 PÁ DE LIxo Púmco,PÂRÁ UMPEZÂ MÉDIÂ UND 2.0m Rs922

53 PÁNO PÂRÁ LIMPEZÂ DE CHÂO IOOOÁ ÂLCODÀO, COR BRÂNCÀ UNID 7.5m R5622

54
PRÂmS DESCÂRTÁVEIS, EM POLIEmRENO NÃO TÚXCO, 2l CM, PCT C/ 10

UNDS
UND óom Rs 524 Rí 31.440,00

55
PfuCMS DESCÂRTÁVEIS, [M POLIESI'RENO NÁO ÍÚXCO, T8 CM, PCT C/ 10

UNDS
UND 6000 R5424 R$ 25.440,00

56
PM'TOS DESCARfAVEIS, EM POLTESTIRENO NÃO IÚXICO, T5 CM, PCT C/ 10

UNM
UND á000 R$ 2,10

57

RODO LIMPEZ{, MÁTERIAL CEPÂ: PLÁMCO COM 2 BORflÂCHAS, MÂIERIAL
crBo: MTDE|RA, 

^PLIC 
çÁO: UMPEZÂ EM 6ER l. CÁR CTERISnCÁS

ADICIONÂIS: CABO EN ROSCADO, DIMENSÔES CEPÀ 'IOCM DE COMPRIMENM,
DIMENSÃO DO CAEO: 12OCM.

UIiID 2.000 R313.20

5a

RODO METÁLICO, MATERIAL CEPÀ METÁLICO, MÁTERIÂL CÂBO: ÂIUMINIO,
ÂPLICÁçÂO: LTMPEZÁ EM GERÂL, CáRACIERíSTICjS ÂDlClONÂlSr CABO

ENROS{iDO, DIMENSÔES CEPÂI 4OCM D6 COMPRIMENM, DIMENSÂO DO

CABO: l20CM,

UNID 10m R4 46,20

59 SÁBÁO EM PÓ, PÂCOTE DE SOOG- UN t) 3s.000 RS 3.93 RS 137.ss000

60 SÁBÀO EM 8ÁRRA 1 XC, UND 20.000 R$ 10,21 R$ 204.200,00

61

SÂBON ETE ÂNTIBACTERIÁNO PÂRA AS MÃOS . SÁ8ON ETÊ EM BÂRRÁ CO II.I NO

MÍNIMO 90 GRAMÂS, EM EMBÀLACEM
tN DtvtDUÂL CONSTÂN DO DÂDOS DE tDENTTFICÂçÁO. PROCEDÊNclÂ E PRAZO

DEVALIDADE.

UND 15.000 Rr 320

62 SABONETE LIQUIDO P/ MÂO SOOML UNID, 3.500 R$ 1s,20 R$ 53.200,00

63
SÁCO COLETÂ LIXO, MATERIAL: PLÁSNCO, CÁPÀCIDADE: 30 LITROS, COR: A
SER DSFINIDA. MICRÁS:0,12 UNIDÂDES DE FORNECIMENm: EMBALAGEM
COM 10 UNIDADES, NO RMÁS TÊCN ICAS] EM CONFORMIDADE COM A ABNT.

SÁCO COLETA LIXO, MATERIAL: PLÁSNCO, CAPACIDADÉ: 50 LITROS, COR: Â
SER DEFINIDÁ, MICRÁS: 0,12 UNIDÂDES DE FORNECIMENmT EMBALACEM
COM 10 UNIDADES, N ORMAS TÊCN ICAS: EM CON FO RM IDÂDE COM Â ABNT.

PCT 25.000 R$ 421

25.000 R$4_216.1 PCT

65
SACO COLETA LIXO, MATERIALI PúsnCO, CÁPACIDÁDE: TOO LITROS,COR;Á
SER DEFINIDA, MICRÂs:0,r2 UNIDADES DE FORNECIMENTO: EMBATÀCEM
COM 10 UN IDADES. NORMAS TÉCN ICÁS: EM CON FORM IDADE COM A ABNT,

PCT 25.000 RS 621

6
SÂCO COLE-TA LIXO, MAT§RIÁL: PúSTICO, CAPACIDADE: 2OO UTROS. COR: À
sER DEFINIDA, MICRAS: 0,12 UNIDADES DE FORNECIMENm: EMBALÂGEM
COM 10 UNIDA)ES, NORMÁSTÉCNICÁS: EM CONFORMIDÁDE COM A ABNT.

PCt 25.000 Rr724 Rl 181.000,00

67
SACO DE FIBRÁ co[Úflo nscoliÓtctoNADo, com ca pacidade de 50 Í,& altu râ
de 90 cm,comprimenlo de 60 cm,lârgura de 60 cm.

UND a000 RÍ 383

6A SÁCO PARÂ PIPOCÀ PACOTE C/ IOO UNDS PCT 8.500 RÍ625

69 SÁCO PARA HAMBURCUER, PÂCOTE C/1OO UNDS UND 8.500 R$ 625

70

íooÀT[usrrc.t ioaa cáustica em es.aÍms, com pure?á entre 9ük e 99oÂ.

Acondicionada êm embalagem meMlica com peso mínimo de 3[00 g; contendo
identificaÊo do produto e prâzo de validade. Embalageln ácondicionada em
câlxa com 12 unldades. Ploduto nacionál-

CX 320 Rí233,97 R§ 74.870,40

7l
VASSOURA DE NYLON, com cerdas maclas, cepo plástico de 22 cm, cerdâs de
ll,5cmcom plumÀ8êm nás pontas,comcaborosquerdode mâdeira pláshhcada,

pâra limpeza em geEl, tipo domésti6.
UND 6'000 Ri 1i,22

72

vÂssouRÁ, ÂrucÂçÃ'c, UMPEZÂ ÉM cERAl. ESPEC,AL PÂnÂ ÁlEÁs
CRÂN D ES E PÍSOS ÁSPMOS, MATERIAL CERDÂs: NAçAVÀ DI MEN SÀO CERDÁJ

9CM DE COMPRIMENM, VARIAÇÃO DE T5OÁ, MATTRIÂL CEPA MÂDERÀ
DrMÉNSÀO CÊPÁ:23CM X 4CM X 3eM (Cx L x D, VÂRIÂçÁO DÊ r5pÁ, NÚMÉRO
DE FUROS: 16 FUROS MÉDIOS, MATERIAL CABO: MÂDEIRA, DIMENSÃO DO

CAaO: 12OCM

UND 9.0m RÍ 13.24

VÂLOR TOTAL ESTIMADO PELA ADMTNISTRÁçÂO

R$ 54.960,00

Ri2r.050,00

R$ 18.4-40,00

RS 46.650.00

R$ 12.600,00

R9 26.400.00

RS 4ó.200.00

tu 4A 000.00

RS 105.250,00

RS 105.250,00

Rt 15s.2s0,00

Rs 30 6«).00

RS 53.125rO

R$ 53.r25,00

R$ r03.32000

R3119.160.00

R§ 5.538,240,30
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6. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABITIOADE AMBIENTAL
6, .1. A prêsente contratação deveÍá observar ainda os princípios e diretrizes de sustentabilidade previstos na
Lei ne 14.133/2027, êspecialmênte no que se refere à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, à
eficiência no uso de recursos e à mitigação de impãctos ambientais.
6.2. Considerando a natureza do objeto, que envolve a aquisição de materiais de higiene e limpeza, reconhecese
que tais produtos podem gerar impactos ambientais relevantes, tanto em razão de sua composição química
quanto do descarte de embalagêns. Dessa forma, deverão ser adotadas, sempre que possível e sem prejuízo da
competitividade, dâ economicidade e da eficiência da contratação, as seguintes diretrizes:
6,2,1. Critérios sustentáveis dos produtos: priorizar produtos que possuam menor potencial de impacto
ambiental, tais como aqueles com formulações biodegradáveis, menor toxicidade e ausência de substâncias
nocivas, observadas as normas sanitárias aplicáveis.
6.2.2. Embalagens e resíduos: dar preferência a produtos acondícionados em embalagens recicláveis,
reutilizáveis ou com menor volume de resíduos, incentivando práticas de logística reversa, quando aplicável.
6.3. A adoção de critérios de sustentabilidade na presente contratação iustifica-se pela necessidade de alinhar
a âtuação administrativa às diretrizes da Lei n9 14.133/2021, bem como de rêduzir os impactos ambientais
decorrentes do uso contínuo de produtos de limpeza no âmbito institucional.
6.4. Ressalta-se que as medidas propostas possuem caráter orientativo e não restritivo, sendo aplicadas de
forma proporcional e razoável, de modo a não comprometer a ampla competitividade do certame,
garantindose, simultaneamente, a sêleção da proposta mais \ãntajosa para â Administração.

7. OBRIGÂçÔEs OA CONTRATANIE
7.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar o fornecimento dentro das

normas deste Termo de Referência;
7.2. Exet(€t a fiscalização do serviço por servidor especialmente designado e documentar as ocorrências
havidas;
7.3. Não permitir que os mateÍiais estejam em desacordo com as preestabelecidâs neste Termo de Referência;
7.4. Comunicar à Contratada quaisquer irrêgularidades observadas no fornecimento;
7.5. Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está ünculado o presente termo, toda a

documentação referentê ao mesmo;
7.6. Proporcionar as facilidades necessárias ao pêrfêito dêsenvolümento dos serviços, franqueando livre acesso
da contratada e de seus responsáveis técnicos aos locais dos mesros, dentro dos horários estipulados,
observadas as normas lnternas;
7.7. Prestar as informações e os esclarecimentos nêcessários que venham a ser solicitados pela contratada, a

fim de proporcionar o cumprimento das obrigaçóês geradas; 10.8. AplicaÍ as sanções administrativas, quando
se fizerem necessárias.
7.9. Êfetuar o pagãmento dos produtos entregues pêla CONTRATADA no prazo estabelecido no Contrato.

8. OBRIGAçÕEs DA CONÍRATADA
8.1. Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com as finalidades a que
se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos;
8.2. Executar o fornecimento refeÍente ao objeto solicitado, de acordo com as especiÍicaçõês constantes deste
Termo de Referência, dentro do prazo êstabelecido;
8.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do CONTRATO;

8.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamentê a todas as

reclamações;
8.5. Cumprir integrâlmente todas as normat métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira dê
Normas Técnicas), bem como do fabricante dos produtos;
8.6. A contratada executará a entreBa do objeto solicitado, nos horários permitidos pela Secretaria Municipal
de Administração.
8.7. Deverão ser fornecidos pela contratada, os mãteriais especificados, ficando responsável por sua guarda e
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tra nsporte;
8.8. Deverão ser substituÍdos os produtos não aprovados pela Fiscalização, caso os mesmos não atendãm às

êspecificâçõês constântês deste Termo dê Rêferência ou às normas pertinentes, ficando a Secretaria Municipal
de Administração isenta de despesas;

8.9. A aplicação dos materiais industrializados e os de emprego especial obedecerá sempre às recomendações
dos fabricantes, cabendo à Contratada, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e o ônus decorrente da

má aplicação dos mesmos;

8.10. Qualquer material defeituoso será substituído, ficândo a Prefeitura isenta de despesas;

8.11. No caso da Contratada, como resultado das suas operações, prejudicar áreas e/ou bens móveis e
equipamentos incluídos ou não no setor do seu trabalho, deverá recuperá{os ou substituí-los, deixando-os em
conformidade com o sêu estado original;
8.12. Todas as normas de sêgurança devêrão ser seguidas, conforme legislação em vigor, e o uso de uniformes
e EPI adequados à execução dos serviços é obrigatório;
8.13. Aceitar a fiscalização e acompanhamento dos s€rviços pelo Fiscal do Contrato;

9. CONTROTf E FTSCAUZAçÂO DA €XÊCUçÂO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrãto consistem na veriÍicaçâo da conformidade do
fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do a.iuste, dêvendo sêr exercidos por um ou mais representantes da Contratante, espêcialmênte
designados, na forma do Art. 169 da Lei 14.1331202f.
9.2. O representante da Contratantê dêverá ter a experiência nêcessária para o acompanhamento e controle da

execuÉo do ob.ieto do contrâto.
9.3. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que os quantltativos e as especiÍicações dos equipamentos a

serêm recebidos estão em desacordo com o detalhamento constantê do contreto, deveÉ comunicar
imediatamente à autoridade responsável para que esta promo\Ía a adequação contrâtuâl ao quantitativo
entregue, respeitando-sê os limites ê alteraÉo dos vâlorês contratuais.
9.4. o Íepresêntente da ContÍatante deverá promover o Íêgistro das ocorrências veriílcadas, adotando âs

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulãs contrâtuais.
9.5. O descumprimênto total ou parcial das demais obriga@es e responsabilidades assumidâs pela Contratada
ensejará a aplicação de sânçõ€s âdministrati\res, preústas neste Termo de Referência e na legislação vigentê,
podendo culmlnar em rescisão contratuã1.
9.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidadê da Contratada, inclusive
perante tercêiros, por qualquer irregulâridade, ainda gue resultante de imperfeiçõês técnicas, vícios
redibitórios.

ro. DAs sAÍ{çôEs ADM|Í{TSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrátiva nos teÍmos dâ Lei nq 14.133/2021, a Contratada que:

10.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a proposta.
10.2, A Contratada que cometer qualqueÍ das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sêm
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelãs que não acârrêtem prêjuízos significativos para

a Contratante;
10.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dlas;
10.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;
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10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, êntidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.2.5. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressârcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

10.2.7. Também ficam suieitas às penalidades do art. 155 da Lei L4.13312O27, a Contratada que:
10.2.8. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
10.2.9. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitação;
10.2.10. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
10.3. A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla dêfesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ng

14.t33/2027.
10.4. A autoridade competente, na aplicaÉo das sanções, levará em consideração a grâvidade dâ conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.

12. FORO

12.L. Para dirimir questôes oriundas do evêntual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de
Caapiranga/AM., renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado
que seja.

13. RESPONSÁVE§ pErÁ E|-A8ORAçÃO E §UPERI/§ÃO OO TERMO DE REFERÊNClA

13.1. ElaboÍaÉo

Caapiranga/AM., 11de maio de 2026

ENTO MARQUES
ria Municipal de Administação

14. AUTORTZAçÃO DO GESTOR

ian- lrnli
IER BRÂZ

Prefe i piranga/AM

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÂPIRÁNGA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRÁTAÇÃO

11. DECTARAçÃO DO SOUCITANIE
11.1. Dêclâramos que estê Têrmo de Referência está de acordo com a Lei Federal n. L4.733/?O2t, Decteto
Municipal ne 03/2024 e leglslação em vigor.



tyESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CÁAPIRÁNGÁ

COMISSÁO PERMANENTE DE CONTRÁTAçÂO GMPIRÂTIG[

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE os

DECLARÁçÂO

Em cumprimento ao disposto no item 9.3.5 e 9.3.5.1, a empresa licitante declara que incluiu na
composição dos preços apresentados, além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes do
fornecimento do obieto desta licitação, tais como: mateúais, equipamentos, utensílios, salários,
benefÍcios, encargos sociais e trãbalhistas, seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos.

Declara, ainda, que quaisquer fibutos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou
incorretamentê cotados, serão considerados inclusos nos preços, e não alegani a omissão em
momento posErior como iusüficativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar
alteração no preço dos seMços.

Local e Data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
Cargo do responsável/procu rador

Nome de Fantasia:

Razão Social:

CNPI: Optânte pelo SIMPLES?

Endereço:

Cidade:Bâirro:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

PLANILHÂ DE CUSTOS E FORMAÇÂO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREçO
ITEM

DESCRTÇÂO DOS
sERVrÇOS

U ND QTD
MARCA

MODELO UNIT TOTAL

01 R$ R$

R, R$o2

Valor por extenso (PREçO UNITÁRlO)

Valor por extenso (PREço TOTÂL)
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ANEXO III

DECLAR.AçÂO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE PROPOSTA

DE PREçOS E DE HABILITAçÂO

À Comissão Permanente de Contratação da Prefeitura de Caapiranga/AM.
Ref.: Pregão Presencial SRP Nq XXX/2026

A empresa (endereço completo, CNPI, inscrição estadual ou municipal],
DECLARA, sob as penas cabÍveis que cumpre todos os requisitos exigidos no Edital parâ a habilitação,
quanto às condições de qualificação jurídica, técnlca, econômico-financeira e regularidade fiscal e
trabalhista e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

DECLARA, ainda, estar ciente que a fâlta de atendimento a qualquer exigência para habilitação
constânte do Edital, enseiará a reparação civil das perdas e danos a Declarante.

Local e Data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável,/procurador
Cargo do responsável,/procurador
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÁObE QUALIFICAçÃO DE MrCRO
EMPRESA OU EMqRESADE PEQUENO PORTE

À Comissão Permanente de Contratação da Phefeitura de Caapiranga/AM.
Ref.: Pregão Presencial SRP N'XXX/2026 .

Em conformidade com o disposto na Lei Complementarne l23 /2O06, q»e dispõe sobre o tratamento
diferenciado concedido às Microempresa (s) e Empresa[s) de Pequeno Porte, nas licitações de bens,
serviços e obras na Administração Pública Estadual Direta e lndireta, a empresa

.., legalmente representada por seu (qualificação do
e CPF participante do procedimento

licitatório n. ..., na modalidade de ..., processo n. ..., DECLARA, sob as penas d,o arL 299 do Código
Penal, que, a empresa acima nominada curnpre todos os requisitos legais, previsto na lei, para a
qualificação como Microempresa (ou Emfrcsa de Pequeno Porte), estândo apta a usufruir do
tratâmento diferenciado, e, que, não se enq.uadra em nenhuma das vedações preüstas no § 4e do
artigo 3e da Lei Complementar n. 123 de l4ile dezembro de 2006.

Local e data.

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
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ANEXO V

MODELO DE DECIÁRÂçÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINTSTÉRIO DO TRABALHO

À Comissão Permanente de Contratação da Prefeitura de Caapiranga/AM.
Ref.: Pregão Presenclal SRP Ne XXX/2026

(Razão Social da Empresal, êstabelecida na (endereço Completo), inscrita no CNPI sob n'
neste ato representada pelo seu (representânte/sócio/procurador], no uso de suas atribuições
legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que
está em situeção regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância o disposto
no inciso XXXIll, do artigo 7" da Constituição Federàl, acrescido pela Lei Federal 9.854, de ?7 de
outubro de 1999, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva:

A empresa emprega em seu quadro menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz
( ). f0bservação: em caso afirrnativo, assinalar a ressalva). Por ser verdade assina a presente.

Local e datâ.
Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador
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ANEXO VI

MODELO DE DECIÁRAçÀO DE INEXTSTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

À Comlssão Permanente de Contratação da Prefeitura de Caapiranga/AM,
Rei: Pregão Presencial SRP Nq XXX/2026

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPlsob n' ......................,

neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suâs atribuições
legais, vem;

DECLÁRAR, para fins de parücipação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que
inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citáda, que não foi declarada
inidônea e não estii impedida de contràtar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de
conb"atar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos
supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

Local e data.

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
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ANEXO vII

MODELO DE CREDENCIÁMENTO

À Comlssão Permanente de Contratação da Prefeltura de Caaptranga/AM.
Ref.: Pregão Presencial SRP Ne XXX/2026

Na qualidade de responsável legal pela empresa 

- 

inscrita no CNPI sob
credenciamos o Sr. . Dortador da carteiraon.

de idenüdade n. 

- 

e do CPF(MF) n para representar está empresa na
licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, Interpor recursos,
formular impugnações, prestar declarações, regisEar ocorrências, e assinar atos e demais
documentos pertinentes ao certame em nome da representada, indispensáveis ao bom e fiel
cumprimento do presente mandato.

Local e data.

EMPRESA
NOME
CARGO DO CREDENCIADO
(FIRMA RECON HECIDA, conforme Edital)

OBS: Se particular, a procuração será elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por
representantes legais ou pessoa devidamente autorizada; será necessário comprovar os poderes
para fazer a declaração acima iunto a um Cartório Competente da Comarca onde estiver estabelecido
o proponente.
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IDENTIFICAçÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente
consriruído de IDENTIFIcAÇÀo coMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado ILicitante]), para
fins do disposto no item [completar] do Editâl [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara,
sob as penas da lei, em especial o arl 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido_ ou recebido por outro participante potencial ou de fato da IDENTIFICAÇÂO DA
LICITAÇAO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentâr a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de quâlquer
outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFIcAÇÂo DA LICITÂÇÂO], por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influlr na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de faro da [lDEtrTIFlcAçÃo DA LlclTAçÃoj, quanto a parricipar ou
não da referida licltação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da

IDENTIFICAÇÃo LICITAÇÂo], antes da adiudicação do obJeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretámente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de antes da abertura oficial dâs
propostas; e

0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para frrmá- la.

Caapiranga/AM., XX de )rJOüXXXXX de 2026.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de ldentificação

ANEXO VIII

MODELO DE DECI.IIRAçÂO DE EI.IIBORÂçÂO
INDEPENDENTE DE PROPOSTA
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ANEXO IX

A empresa........................, inscrita no C.N.P.l. sob o ns ................,....., declara que os documentos
apresentados para comprovação da habilitação são fiéis e verdadeiros.

Caapiranga/AM., ...... de .........--......... de 2026.

Sóclo Administrador, Dirrtor ou Representante lêBal
Carimbo de ldentifi cação

MODELO DE DECUTRÁçÃO DE VERÁCIDÂDE DOS
DOCUMENTOS
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ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne XXX/2026
- cPc/PMC

(NOME DO ÓRGÂO), pessoa juídica de direito público interno, inscritâ no CNPJ sob o no. (XXX), com
sede adminisúativa na (XXX), Estádo do Amazonas, neste ato representâda pelo Sr. [XXX), inscrito no
CPF sob o na GXX), portador da Carteira de Identidade n, (XXX), residente e domiciliado na (XXXJ,

considerando o resultado final da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para o
REGISTRO DE PREÇOS, nc (XXX), publicada no (XXX), aos dias ...... de ............... de ........, processo

administrativo n, (XXX), RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) NOME DA EMPRESA E

QUALIFICÂçÂO COMPLE-rA (CNP, E ENDEREÇO), de acordo com a ctassificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quanüdade(s) cotada(s), sob o critério menor preço por item, atendendo as

condiçôes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei na L+.133 /2OZl e

suas alterações, no Decreto n.e 11.462/23, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBfETO
1.1 A presente Ata tem por obieto o reBistro de preços para a eventual contratação de (INDICAR OS

SERVIÇOS/OBIETOS), especificado(sJ no(s) item(ns) (XXX) do termo de referência, anexo I do edital de
Pregão Presencial na [XXX), que é parte integrante desta Atá, assim como a proposta vencedora,
independentemen te de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESpECtFtcAçÔES E QUANTITATNOS
2.1. Os preços registrados, as especificações dos objetos, os fornecedores e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA VENCEDORÁ:

ITEM ESPECTFtCÁç.4O QUANTIDADE ESTIMADA
PREÇO UNITÁRIO

REGISTRADO

3. VAIIDADE DA ÂTA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura não
podendo ser prorrogada.

4. CONDIÇÔES GERÁIS

4.1. As condições gerais do fornecimento dos materiais, tais como o início da contagem dos prazos, as

obrigações da Administração e do fornêcedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Contrato.

Pâra firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... [...) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vaiassinada pelâs partes.

Local e data Assinaturas



t_yESTADO DO AMAZONÂS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE C]/TAPIRÂNGA

COMISSÃO PSRMANENTE DE CONTRÁTAçÂO GAIPIRATIOA

ANEXO XI

PREGÂOPRESENCI,AL SRP NE OO9/ 2026 - CPC/PMC

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS

OBIETO: Registro de Preços pârâ futurâ e €v€nluâl aquisiçáo de Materinis dc Limpeâ, Higiene e

Descartáveis, para atender as necessidades e demnndas da Administraçâo Municipal, e demais [Jnidades
Admioistrativâs do Município de Caapiranga./4M., conforme condiçôes constantes no Termo de
Referêncie e seus nIexos.

EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ DA EMPRESA

TEI.EFONE: EMAIL:

Recebi da coMlssÂo PERMANENTE DE CONTRÂTAçÂO (CPC), cópia do EDITAL Modalidade

PREcÂo PRESENCIAL sRP Ne oO9 /2026, cuja abertura da sessão ocorrerá no dia 10/06/20?.6, às

09:30h, no Município de Caapiranga/Am.

de de 2026.

ASSINATURA

NA DO CPF:

NOME LEGÍVEL:



ESTADO DO AUÂzo:{ÁS
MIIIIICiPTO DE CAÁPTN,ANGÂ

colttlssÂo PERltdurf, YIt: DE LlctTÀÇ.{o
ETTR^TO DO DDSPACHO DE AI}'UDIC^ÇÀO E HONÍOI,OCAÇÀO tX)

PnrcÂo PB.ESIj§C1 L SRP r" 009/2026{PC/PyC

O PRüUTO lrflll{ICIPAL DE CÀAPIRANGA,/AM, no uso dc
suas atÍibuições legais, conferidas pela l.ei Orgônica Municipal,
e, dc acordo com as dispossõcs reguhnEntarcs e contrdas no
aí. 176 da tei Federal n'. l4.tl3/2021, Decreto Federal n'
ll.4 2023, Decrcto Municipal fC 003/2@4. c pelas noÍÍras c
condições deste Edital e seus Ane:os.

CO|{SIDIRÀNDO o teor que consta ra ATA DE
RECEBIMENTO E JUI-GAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
I DOC-UMENTAÇÀO, apÍEsentado pch Conissão Pemnnentc
dc Contmtaçào - CPC. rcfcrcntc a licíaçào oa nndalidadc dc
PREGAO PR.ESUiCIAL SRP N" 009/2026 - CPC/PI},IC,
objctivando o Registro dc Prcços para futunt e cvcntual
aquisição de Mateúis de linpea. Higiene e Descanáveis, para
atcndcr as neccssidadcs e dcrandas da Administnção
Municipal. e denais Uniladcs Administrdtivas do Municipio dc
Caâpiranga/4M.. coflfonrr cond4ôes constantes no Tenm de
RefcÉncia e seus ane:os.

TIPlOÍ'Mcnor PrEço por ltem'

COfiSlDtRÀrü)O que no referido certane ücitatório, foram
Íespeitados todos os praDs pela legislaçâo vigente;

CONSTDÍRANDO a inexistêncü de recursos pendentes ao
referido procedinrnto licitatôrio-

RDSOt,Vll
I - ADT[IDICÂR cm favor das coTrcsas: À CÂMARÂ DE
OLIVEIR T UÍDÂ - tlB CNPJ N" 23.053.201/0002-33, os
itcns: 3.5,6,7.9, 10, ll, 12, 14 16, 19, 20,2i.24,25,2'7,28,29.
30. 12.33,35,17, 18, 19, 41t,41 . 42, 41, 44.46, 41 . 43. I | 54, 5s, 56.
58, 60. 6l do c€darr, c à. cnprcsa J.RN.S COMRCIO DE
PRODUTOS ÂLIME{TTCIOS - LTDÀ CNPJ N'
I 0.788.ó2910002{2, os itcns l, 2. 4. 8, 13, 15, 17, 18, 21, », 26,
3t, 34. 36,45,49, 50. 51, 53, 57. 59. 62, 63,64,65, 66,67,6E, 69, 70.
71, 72. confonrrc Àra c Pianilhas apcnsas ao prDcesso na fomn
da L-ei, para periodo de fomecinrnlo de l2 (dore)rrrses.

ll - HOII()IÍX;ARa decisão final rla Cbmissão PerÍrnnente de
Contrataçâo - CPC. ÍÊfeÍente ao PREG(O PRESINCIAL SRP
N' 009/202ó{?C/P}rc, atmvés do SistenE de Registrc de
Prcços.

lll - PUBLIQUESE o prcscntc dcspacho na fornn da [ri. para
lirrs dc cfiçieia.

Caapimnga/AM, 17 dejunho de 2026

MÁTULINHO XÁYIER BRÁZ
Prcfcito Municipal dc CaapirangarAM

PuHicaô por:
Joice TaYares da Silva

Crit3o ldentifi cador:9 1 A 14(59

Matéria publicada no Dário Oficial Eletónico dos Municlpios
rlo Btado do Arpzorras no dia l8/06/202ó. Bliçào 4130

^ 
verificação de autenticidade da nBtériâ pode ser feita



infornnndo o código identificadorno site
h t t ps ://ww*rdiariomln icipalcombr/aany'



ESTADO DO ÀVAZONAS
MUNICÍPM DE CÁAPIRÂNCA

COIÍISSÂO PÊ RI\tr\IiE§TE DE T,ICTTÀÇÂO

IiXTRÂl O DÂAT DE RltClS'IllO li' 0lltí.r0rótPC/PMC

Ertrrto ü Atr de RaSlrtro dc Prcsar a' 00E/?0?6<PC/PMÇ{çsultarlç da Prerào Prçsãçl8l SRP n" 0(»n02ó - CP(I/PUC.

Objcto:Registro de PÍr{os para futu.il e evqltuitl aquisição dc Mateíiais de Limpcza. IIigi€ne e deicartáveis, para atondcr as necqssidalcs e demandas

da Adminiskação Municipal. e deÍlais Unidadcs Administralivas do M unicipio de CaapirangarAM.. conlbrme mndiçõqt constanlcs no T(Tnb de

Referência e sqrs anelos.

TIPTOi "Meixor preço por ltern". 
^s 

contratsçõcs oriundas daAta de Registro de Preços sedo processadas, de acordo com as necessidades e

prcvisõ.3 oÍçaÍneo(áÍiÀ! do3 órgãos pânicipal(cs.

FurdrDenro legrl: Âí. 1?6 da Lli Federal N' 14, t 33, dc 0l de óril de 2021, D€lreto Federal n" t 1.4ó212023, e DecÍeto M unicipal N" 032024.

Âssltr.tun dr Atr: l1/06ni26.

vigêrds! l2 (doze) rDeses a panir dâ dala de ÀssinalurÀ

DOS PREÇO§ Rf,GISTRADOS, DAS ESPECTflC^ÇÔEi EDOS QUANTTTATII'OS.
Os proços rcgisrrdos, as espcrifrcações dos serv(os e objaos e as dcrmis cond(ôcs ofen«las nas proposto.s de pr€Í,o3 sÀo as que seguem:

Emprasa: À GÂMARA DE oLI!.flRA úDA- IIPE CNPJ N" 23.053.20Ifl002-33, conforme quadro a seguir:
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l1 FOSMRO. CÂIXA COIiTENDO I O (A IXINH AS COV ,O PAL TIO! DE ÚSR)RO EM MADEIRA «)M
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IALIDADI', IIIDICÀDO IARÁ (ONIROLE DÊ VOS]UITOS (IN«-Ug\'E DENGUE'. MOÍâS
Ê fÀl^s mRvlri^sf l\lnNHÂs À a^sE DÁGUA.

tÍ)Po(cÁltA ÍÉiMt(:À, CAPA(-|D^DE DE rx tlTRoi MEoINIx) 10.7 X]lí X.i.l.e(-M

I IM?Â Âl trvlNro linl.Í!, Fr. itnhb tipo llqtrido .on .@F.itô tári i,. Fídfró elfônro-

$ú3^.ar.- .hú.íB c@nl. c vctúb. P(núrc c@ pt!tu dc tln d. d( I .M ...odiiE.tl] .ú
frr*o pÉ*o & 3m mL F.bt.!ír. d.!'ÔEGíi .lÚnú P.E A\vlS^. O raàt d.r.ri cóEr m.
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DrMr,rií)ss RoLo Dr 20 (lvl t l0o M. .lPnEsn t^cÀo: RoLo coM Éolll^ 9MPLEI corE\Do.
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Pl)\o DE PI-{TO. .{tO^LH^tD. (DV F-§IÁVPA5 V^UÀDÀS lfrr. 
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R()D(' r r\rPrz^ M.lÍItu,{ (al.\: Pl.ÀsÍl(I) (o\l: BoRR-afllAs. V,AIER|ÀI .AB() MÀtrEln-\

,.r(1{çÂo: uMPEZ^ EM OEÂÀ!. ()\r.{CÍERISrIC S .,\ÍnClONÀl§ ({q) ETROSCA

s(tPÁ:.o(1í DE cOrORlllLNT(,. DlMr:{SÀo rx, CÂBir ll0O\l.

tÀIt)
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s^(o cot,ÉÍ^ LIxo. v^TÊRl^l-r PLISTICO. CAP^ODADÍ: l0l.lTRO§ CORj A SER DEftNlDÀ.

Ml(a S o.I2 U\lD^rrES rrE lOiÀEClMl-\TO: IMB LAcEV ÓM l0 UNIDADES. :\OnV^S

Tt(^-IcAs FM CoNFoRMIDADE cOM A ABNT,

P(-I

s{(r) ()LtiTA Ltxo. I,i.\TERI^L: PlisÍl(I). cÀtAqD^oll J0 LlÍRo§ cÚR A stR DETNID^

MICIL\§ O,l2 L)llo^DlS D[ rORNECIMENI'O| EUB !^(iEM (t)M ll] UNICADLS. lioR\l^
l(:À5: lM (()§FTRMIDADI: ír)ll i\ 

^A\Í
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1()\s ÉM coNÍrrru*t DÀ Dli (roM ,t .\B\l
m mLETÁ rrxo. M TEaI^! PúST|OO. C P,\(IDÂDÉ, 100L1ÍROS. CO*i Â SER D€flNlDÀ.

MlcI^S 0.,2 LlltD^DES DI folÀE(lMENI()i LMBÀLâGE\I (1)M l0 t,ÀlDd)E§. \ot\
TÉc:,uCAS: EM CONR)I,'IIDADE ClM A AÀ\I

l,r_1

S^«) DE FtBl^ «)NDlçÀo RE(úriDlOoN^ür. .@ c.FciL& & 50 (t. .hr.. d. 90 .i
í6 úc 60 .6. Lrt@ d. líl (B

:() P.\ÀA PTPOCA- PA(rrTE C lmUtO§

(O PÂRA IIÀMBUROUER TA(OTE C IOOU\Ds Ltia)

SoD,\ CÁUSTlc^- var! .iu{i' .n .Í.o.i cd l!t.â .d. eirn . 99'6 ;\cdi.iúú.É . ba,.3.6

.illi. coü o.F Dirino d. .m & (d*rit, 
'dóreftrçao 

&r llr.úrr, . ,ía- d. t.td.& ÉDh.L§o

a.úkdEú. cáú 6m I: úrlã.t j PrcrlubEÉiEl

RJrll.ú

^S$rlf,^ 
Df l\Ylolr..nú uc.ôi 6..ii. (.0o rLÍcó ô 22 cú. r.Írbr d( I I-l cn.ú Ér'8'ó

cú c.bo roetucr.b de 6r.!no PL5l'íc!d..Fr. limpca cn !.ral.liFo d{,nict.
lNo

ÀsioLL1. aPucÂ(^or LIMP!2Â lM 6EMl. r-§?E(l^L e,\4,\ ÀRE^S (iR^ltD[t F PI

SP!RO§ MAIERIÁ! CIRDÂS] I'IAÇAVA. DI UEt SÀ{} CIRDA: gCM DLTÍ)MPRIMENTO. VARIAÇ

Dn r5rÂ. M.^IEnIAL (Ít^: MADEIÊÀ, DIMFN'úO (IP^: llcr\l X {M X l(al l( X L X

! Rt^ÇÀo D! =J%. NÜMEiO DE ÂJROS: ló FIRO§ MÉDrOS. M TERI.A! C^F: MÀD!.l&^.

D|MI-NSÀO t O CIEO: lzí)cq

Ficando registÍado o valor pâra eventual coírataçào com as empresas; À cÂIvtÀRA DE OLII'URA LrDA- PB CNPJ N' 23.053'201^1002'31'

Vencedora dos itens 3, 5. 6. 7. 9, 10. I l. 12, 14, 16. 19, 20, 21, 24. 25, 2?, 23. 29, 30. 32. 31. 35. 37. :8. 39. 40. 41. 42' 41, 44. 46. 47. 48. 52. 54. 55.

56. 5lt, 60, 6l.E emprcsâ J.RN.S CO}fÍtRCfO ItE PRODIITOS AIJMENTICOS - I-TDÀ CNPJ N' 10.7Et.629/0lXl2-t2, Venccdora do§ itens

l, 2. 4. 8. 13. t5. t7. 18. 21. 22. 26. 31, 34, 36.45,49, 50. 5t. 51. 57. 59. 62. 63. 64. ó5. óó. 67, 68. ó9. 70. 71. 72. para fômecirnenro cm periodo de

l2 (doze) m6es. conforme rlescriçâo dos itots e serviços, quútitativos e vâloÍas unitarios e globais registrâdos, na plaíilha transcÍila aciÍna.
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